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RESUMO 
 
 
 
 
No Brasil as unidades de conservação têm sofrido pressões antrópicas intensas, 
principalmente no seu entorno. O entorno das unidades de conservação normalmente 
é definido pela zona de amortecimento, e tem o objetivo de filtrar os impactos 
negativos das atividades que ocorrem fora da unidade de conservação. Nas zonas de 
amortecimento podem ocorrer diferentes cenários de pressões antrópicas, 
ocasionando danos ambientais e conflitos de usos e ocupações. Assim, parte da área 
lindeira entre a fronteira da unidade de conservação e a zona de amortecimento 
necessita de instrumentos com finalidade organizacional capaz de identificar e 
associar os diferentes usos e ocupações e as suas relações com os conflitos, riscos 
e danos ambientais. A proposta desenvolvida baseia-se em quatro condições de 
caracterização local, sendo a primeira constituída pela análise do cenário de uso e 
ocupação do entorno, que forneceu as primeiras informações das principais 
ocorrências na área lindeira. A segunda caracterização na aplicação de uma análise 
do risco de inflamabilidade local, que gerou mapas da zona de amortecimento e da 
área lindeira, que podem auxiliar na concentração de esforços para prevenção aos 
incêndios.  A terceira caracterização na utilização de um protocolo de avaliação de 
área lindeira, onde, possibilitou um método de avalição das classes de qualidades 
dessa região fronteiriça. A quarta caracterização gerou um índice de criticidade 
envolvendo a combinação da aplicação do protocolo e o índice de inflamabilidade, que 
possibilitou analisar o grau de conservação no uso e ocupação do solo. Essa proposta, 
buscou contribuir para uma nova forma de olhar para estas áreas com o 
desenvolvimento de um novo modelo de diagnóstico sobre os danos ambientais que 
ocorrem nas áreas lindeiras das unidades de conservação. 
 
 
Palavras chaves: Zona de Amortecimento; Biodiversidade; Conservação; Protocolo 
de Avaliação; Áreas Protegidas. 
 
 
  



 

 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 
In Brazil, conservation units have suffered intense anthropic pressures, especially in 
their surroundings. The surroundings of conservation units are usually defined by the 
buffer zone, and aim to filter the negative impacts of activities that occur outside the 
conservation unit. In the buffer zones, different scenarios of human pressures can 
occur, causing environmental damage and conflicts of uses and occupations. Thus, 
part of the area bordering the boundary of the conservation unit and the buffer zone 
needs instruments with an organizational purpose capable of identifying and 
associating the different uses and occupations and their relationships with conflicts, 
risks and environmental damage. The proposal developed is based on four conditions 
of local characterization, the first consisting of the analysis of the scenario of use and 
occupation of the surroundings, which provided the first information on the main 
occurrences in the neighboring area. The second characterization in the application of 
a local flammability risk analysis, which generated maps of the buffer zone and the 
border area, which can help in the concentration of efforts to prevent fires. The third 
characterization in the use of a border area evaluation protocol, where, it allowed a 
method of evaluation of the classes of qualities of this border region. The fourth 
characterization generated a criticality index involving the combination of the protocol 
application and the flammability index, which made it possible to analyze the degree 
of conservation in the use and occupation of the soil. This proposal sought to contribute 
to a new way of looking at these areas with the development of a new diagnostic model 
on the environmental damage that occurs in the areas bordering the conservation 
units. 
 
 
Keywords: Buffer Zone; Biodiversity; Conservation; Evaluation Protocol; Protected 
Areas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As unidades de conservação desempenham um papel fundamental para a 

manutenção e preservação da biodiversidade no planeta. Com o aumento 

populacional desordenado intensifica-se a expansão de áreas urbanas e as áreas 

agrícolas. Nesse sentido, observa-se que as áreas naturais são suprimidas para dar 

espaço a esses diferentes usos e ocupações do solo.  

Dessa forma, as unidades de conservação se apresentam como um refúgio 

para a conservação da fauna e da flora. Busca-se uma maior proteção para as 

unidades de conservação principalmente nas zonas de amortecimento, pois, nessa 

região ocorrem as maiores pressões para a conservação e manutenção de uma 

unidade de conservação.  

Com isso, deve ser definido o conceito de zonas de amortecimento, como 

sendo áreas periféricas às áreas protegidas cujo objetivo é de fornecer uma faixa 

adicional de proteção a unidade de conservação.  

Mesmo com a finalidade de amortecer os impactos negativos dos usos e 

ocupações no entorno das unidades de conservação, as zonas de amortecimento 

ainda constituem uma região muito mal regulamentada pelos órgãos gestores, 

dificultando a possibilidade de sua efetividade na proteção das unidades de 

conservação (SMOLENTZOV, 2013). 

Muitas unidades de conservação foram criadas desconsiderando os limites 

interativos dos entornos, ou seja, seu perímetro não foi estabelecido dentro de 

princípios conservacionistas. Essa condição de objeto isolado dentro de uma matriz 

de usos e ocupações da terra conflitantes com a conservação pode inviabilizar a 

preservação e conservação dos ecossistemas. 

Nessa inserção, uma grande parcela das unidades de conservação encontra-

se em territórios onde o bioma original se apresenta fragmentado. Nesse sentido, a 

existência de uma zona de amortecimento pode permitir conexões ecológicas 

fundamentais para a manutenção da flora, fauna e ecossistemas a serem 

preservados. Considerando essa importância das zonas de amortecimentos busca-se 
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intensificar o desenvolvimento de métodos legais e científicos que permitam viabilizar 

medidas eficazes para identificar e suprimir o uso inadequado do solo na zona de 

amortecimento (DALLA NORA; DOS SANTOS, 2011). 

Nesse escopo, Andrews et al. (2019), demonstram que uma estratégia consiste 

em identificar, dentro de uma proposta específica, os impactos e danos que possam 

ser prejudiciais para a conservação, e desenvolver projetos que possam ser eficazes 

na identificação, proteção e conservação.  

Ao desenvolver projetos de pesquisa que contribuam para a melhor 

compreensão destas ações, acaba auxiliando em minimizar os impactos negativos 

gerados, promovendo a conservação e o uso sustentável da biodiversidade (UICN, 

WWF-BRASIL; IPÊ, 2011). 

Assim, considerando a conservação e preservação dos ambientes naturais, o 

problema principal da relação, unidade de conservação e seu entorno, necessita de 

estudos que possam favorecer a fundamentação necessária para ações e políticas 

comuns. Dessa maneira, buscam-se propostas de estudos que priorizem a aplicação 

de vários métodos para identificar os tipos de problemas em um zoneamento terrestre 

para a conservação das áreas protegidas, e assim, auxiliar na realização de ações 

para atingir com eficiência as metas de conservação (BEYER et al., 2016). 

Lopes, Veettil e Saldanha (2021), observam em seu trabalho que existem 

poucos estudos com metodologias eficazes para delimitar as zonas de amortecimento 

com base em estudos ambientais do entorno, e não apenas com base em análise 

socioeconômica e limites visuais. 

Diante dessa necessidade, buscou-se desenvolver nesse trabalho uma 

metodologia para o diagnóstico de áreas lindeiras na interface da unidade de 

conservação e a zona de amortecimento. A palavra lindeira faz referência a limite, e 

pode ser determinada em metros, e nesta pesquisa a área lindeira foi trabalhada com 

uma faixa de 60 metros a partir da margem da unidade de conservação. 

A proposta desenvolvida baseia-se em quatro condições de caracterização 

local, sendo a primeira constituída na análise do cenário de uso e ocupação do 

entorno. A segunda caracterização na aplicação de uma análise do risco de 

inflamabilidade local. A terceira caracterização na utilização de um protocolo de 

avaliação da região lindeira e a quarta em criar um índice de criticidade envolvendo a 

combinação da aplicação do protocolo e o índice de inflamabilidade. 
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Espera-se que essa metodologia de diagnóstico possa contribuir para o 

desenvolvimento de um modelo de avaliação sobre os danos ambientais no entorno 

das unidades de conservação auxiliando na definição de ações, monitoramento e 

melhoria contínua na busca pela conservação e preservação ambiental. Destaca-se 

que essa metodologia de pesquisa foi realizada e estruturada como forma de ter fácil 

replicabilidade em outras unidades de conservação. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

 

2.1 As zonas de amortecimento 

 

O termo zona de amortecimento começou a ser frequentemente utilizado na 

década de 70, época em que foi criado o programa da Unesco - MAB (Man and 

Biosphere), onde também foi utilizada pela primeira vez o termo Reserva da Biosfera, 

e nela se estabelecia as espécies de zoneamento de sua área (FERREIRA; 

PASCUCHI, 2009). 

Uma zona de amortecimento pode ser definida como o entorno de uma área 

protegida, restringindo as atividades humanas, como crescimento urbano irregular, 

caça, extração de madeira e agricultura insustentável (LOPES; VEETTIL; 

SALDANHA, 2021). 

O conceito evoluiu do desejo de proteger melhor as áreas centrais das 

unidades de conservação, minimizando os impactos negativos das atividades 

humanas sobre a natureza (EBREGT, 2000). 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

determina que as unidades de conservação devem dispor de planos de manejo, 

abrangendo a zona de amortecimento e os corredores ecológicos. Na zona de 

amortecimento as atividades e usos da terra devem ser compatíveis com a proteção 

ambiental, como por exemplo: turismo sustentável, sistema agroflorestal, 

cooperativismo ambiental entre outros (MMA, 2008). 

O papel que desempenha a zona de amortecimento no trabalho de proteção da 

biodiversidade das unidades de conservação funciona como uma barreira do 

ecossistema, e com isso, se torna uma região extremamente sensível aos efeitos 

degradadores (FERREIRA; PASCUCHI, 2009). 

As zonas de amortecimento também podem atuar como corredores ligando as 

áreas protegidas com outros fragmentos reduzindo os efeitos do isolamento entre as 

populações (PERELLÓ et al., 2012). 
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Dessa forma, com o manejo correto, estas áreas podem se tornar parte das 

atrações para a visitação, redistribuição o fluxo de visitantes nas áreas protegidas, 

ofertando um aumento nos espaços de visitação e de lazer dentro das unidades de 

conservação (VIANA, 2009). 

As perspectivas com relação aos critérios de definição do uso do solo em uma 

zona de amortecimento são importantes e podem reduzir o conflito de interesses entre 

a subsistência das pessoas e os objetivos de conservação de uma unidade de 

conservação (AHMAD; ABDULLAH; JAAFAR, 2016). 

Van Schalkwyk et al. (2019), argumentam que as zonas de amortecimento são 

onde as atividades humanas e ecológicas se sobrepõem e são os principais espaços 

funcionais para a preservação da unidade de conservação. 

Atsri et al. (2019), argumenta que o gerenciamento das zonas de 

amortecimento no entorno de áreas protegidas nem sempre leva em consideração as 

necessidades de conservação dessas áreas. 

De Oliveira (2020), em seu trabalho sobre as mudanças da paisagem no 

Parque Estadual do Rio Doce, enfatizou a importância de uma formulação de políticas 

públicas mais direcionada ao gerenciamento do uso da terra na zona de 

amortecimento das áreas protegidas.  

 

 

2.2 Os planos de manejo 

 

O Ministério do Meio Ambiente (2008), define: plano de manejo como um 

documento técnico que estabelece as normas e o zoneamento das unidades de 

conservação, incluindo medidas de integração com a sociedade circunvizinha, sendo 

este o principal instrumento de gestão da área, estando proibidas atividades em 

desacordo com as diretrizes e normas estabelecidas. 

Os planos de manejo são necessários para estabelecer diretrizes e normas 

para o ordenamento do uso e da ocupação do solo na unidade de conservação e seu 

entorno, bem como para a recuperação, preservação e conservação dos recursos 

naturais, e das espécies nativas no entorno e no interior da unidade de conservação 

(SÃO PAULO, 2008). 

Para melhorar a eficácia da gestão das áreas protegidas, os planos de manejo 

devem ser baseados em mecanismos dos quais podem ser integrados e que a ênfase 
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deve ser focada em fatores ecológicos que limitam a preservação e gestão, 

especialmente aqueles fatores que operam em direção contraria da preservação 

(BALMFORD et al., 2003). 

Com a criação da Lei do SNUC, buscou-se estabelecer limites para impedir que 

ocorra atividades que possam colocar em risco as funções ecológicas das áreas de 

preservação. Em termos normativos ao estabelecer a zona de amortecimento, as 

atividades nesses entornos estão sujeitas a normas e a restrições específicas e 

estabelecidas pelos planos de manejo (RIBEIRO; FREITAS; COSTA, 2010). 

Muitas das diretrizes podem incorporar a objetividade aplicada as principais 

etapas no campo da ecologia da paisagem e da conservação ambiental, mas uma vez 

estabelecidos, melhorará significativamente a documentação e a provisão de 

evidências para apoiar a prática e política de conservação dessas áreas (PULLIN; 

STEWART, 2006). 

A necessidade de implantação da zona de amortecimento no Brasil 

principalmente refere-se à redução do efeito de borda devido à interferência antrópica 

nas áreas de proteção integral, mitigação dos impactos, restrições de práticas rurais 

como o uso de fogo e agrotóxicos e ampliação das áreas nas unidades de 

conservação para melhorar o habitat da fauna e da flora (LOPES; VEETTIL; 

SALDANHA, 2021). 

Essas restrições são necessárias, pois, uma alteração decorrente de 

intervenções humanas de um único elemento, como o: ar, solo, água, entre outros, 

representa a quebra de todo o equilíbrio ecológico que rege o funcionamento dos 

ecossistemas (FERREIRA; PASCUCHI, 2009). 

 

 

2.3 Conservacionismo e preservacionismo 

 

A variabilidade em todas as formas de vida em diferentes escalas na terra é 

coletivamente denominada como biodiversidade. A biodiversidade não está 

uniformemente distribuída no globo visto que as regiões tropicais são relativamente 

mais diversas do que outras regiões geográficas (KUMAR et al., 2020). 

O estabelecimento de áreas protegidas é uma das principais estratégias para 

a conservação da biodiversidade. No entanto, sua implementação tem muitos 



24 

 

desafios, uma vez que dependem de processos de decisão política (PERELLÓ et al., 

2012). 

 As unidades de conservação são criadas para a manutenção da 

biodiversidade, proteção de biomas e remanescentes de ecossistemas nativos e 

garantir que não sejam extintos (LOPES; VEETTIL; SALDANHA, 2021). 

Segundo Araújo e Cunha (2014), são necessários grandes estudos nos 

ambientes naturais, e os estudos mais detalhados sobre os impactos em uma unidade 

de conservação, pode prestar-se a três propósitos: promover a gestão adaptativa; 

melhorar o planejamento dos projetos; auxiliar para que os resultados sejam 

comumente usados para mais de um propósito. 

No Brasil, a Floresta Semidecidual (domínio da Mata Atlântica) e Cerrado 

(savana brasileira), por ficarem nas regiões mais densas foram os mais devastados, 

e ambos agora exibindo menos de 10% da cobertura anteriormente existente 

(QUEIROZ et al., 2017). 

Em regiões densamente povoadas, a natureza representa um recurso escasso 

e valioso que, em essência, atende a vários objetivos. Os formuladores de políticas 

públicas devem dar prioridade a gestão da natureza, uma vez que satisfaça aos 

objetivos ecológicos (DE VALCK et al., 2014). 

Mais especificamente, as pessoas devem esperar que as políticas de uso de 

terras agrícolas proporcionem benefícios ambientais, e os conceitos de mecanismos 

de preservação e conservação possam fornecer meios para aumentar os benefícios, 

além daqueles disponíveis por meio da implementação independente de preservação 

ou conservação apenas (DUKE et al., 2012). 

 

 

2.4 As Ocupações nas paisagens de áreas naturais 

 

As áreas com valores ecológicos desempenham um papel importante na 

prestação de serviços ecossistêmicos. No entanto, atividades humanas como a 

conversão do uso da terra e a expansão urbana representam pressões e ameaças a 

essas áreas (SORIANO et al., 2019). 

Nos últimos 50 anos, a agricultura em toda a Europa e na América do Norte 

tem sido cada vez mais voraz à intensificação do uso da terra e ao desenvolvimento, 

causando extensas perdas nas funções dos ecossistemas e das espécies nativas. As 
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paisagens nos ambientes naturais continuam a sofrer mudanças significativas, 

sobretudo na biodiversidade (JORGENSEN et al., 2014). 

Mesmo em paisagens muito antropizadas, pequenos remanescentes somados 

a qualidade da conservação, podem amenizar a perda de espécies ou a diminuição 

nas populações locais, tendo em vista que florestas secundárias promovem maior 

deslocamento de fauna do que as áreas com presença de monocultura ou de 

pastagens (CASSANO; BARLOW; PARDINI, 2012). 

Reduzir a eficácia das unidades de conservação pode acarretar em prejuízos 

aos recursos ecológicos, financeiros e a comunidade, podendo estar potencialmente 

ditando uma direção futura da política (BALMFORD et al., 2003). 

Na concepção de áreas protegidas, uma abordagem comum é estimar a 

ocupação (presença ou ausência) de atividades que possam impactar de forma 

negativa a área de estudo (BEYER et al., 2016). 

A perda contínua de biodiversidade e mudanças desfavoráveis no ambiente 

natural, globalmente observados, são causados principalmente por atividades 

humanas que levam à exploração de recursos naturais e na degradação do meio 

ambiente (WILKANIEC et al., 2020). 

Ao avaliar a paisagem observando a consistência dos diferentes dados que a 

constitui, pode-se compreender seu funcionamento e organizar um zoneamento 

ambiental (ZANATTA; LUPINACCI; BOIN, 2016). 

Como tal, os pesquisadores devem investigar e propor modelos para atividades 

de conservação, quando relevante, dentro dos estudos de avaliação para a 

preservação da terra (DUKE et al., 2012). 

 

 

2.5 Estudos espaciais aplicados ao zoneamento de unidades de conservação 

 

Lehtomäki et al. (2009), expõe em seu trabalho que a importância da 

conservação pode ser trabalhada no zoneamento da área através de softwares de 

imagens, que são destinados a conservação, usando conjuntos de dados que 

descrevem a distribuição e as características da biodiversidade. 

Nesta perspectiva, a paisagem geográfica está sujeita a reprodução gráfica, 

sendo este, um artifício de estudos e análises pelas imagens de satélites e por vários 

processos computacionais como o geoprocessamento. Esses processos analisam de 
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forma rápida os relevos, a hidrografia e as condições da vegetação, ou seja, os 

conjuntos de elementos dos estudos que compõem uma paisagem no meio natural 

(MENDONÇA, 2017). 

Nesse contexto, com o auxílio de mapas de uso e ocupação do solo, é possível 

distinguir quantitativamente, os conjuntos presentes que compõem as zonas de 

amortecimento de uma unidade de conservação (PIROVANI; DA SILVA; DOS 

SANTOS, 2015). 

Sharafi et al. (2012), argumenta em seu trabalho, que o zoneamento é aplicável 

a grandes áreas de paisagem, e contando com uma alta resolução, pode ser aplicado 

para avaliar: áreas de conservação, projetar expansão das áreas de conservação, de 

restauração entre outros. 

Com isso, o processo de tratamento estatístico observa que para gerar o índice 

aceito estatisticamente, é necessário retirar alguns dos fatores (atividades) com menor 

significância. A partir de então, são gerados dados os quais serão discutidos e 

analisados (DA SILVA; PENA; DE SOUZA, 2015). 

O avanço no monitoramento por satélite oferece suporte para a detecção 

multitemporal de incêndio e na avaliação de danos e impactos ambientais. Na 

abordagem multitemporal, a identificação de áreas queimadas por exemplo é mais 

fácil, devido diferença espectral típica, por causa da cobertura do solo diferente entre 

as condições pré-fogo e pós-fogo (SARANYA et al., 2016). 

Os conjuntos de dados utilizando o sensoriamento remoto oferecem soluções 

parciais, mas precisam ser complementados com observações in situ para fornecer 

as informações necessárias para levantar as medidas de conservação de maneira 

significativa (STEPHENSON et al., 2015). 

 

 

2.6 Riscos de inflamabilidade nas unidades de conservação 

 

Os incêndios desempenham um papel na composição e distribuição do 

ecossistema, e têm sido observados em escala geológica desde que é remontada à 

origem da vida terrestre (SARANYA et al., 2016). 

Nas últimas décadas, os incêndios florestais têm aumentado e são causados 

principalmente por atividades humanas. Este aumento atual está relacionado ao 

aquecimento global e a preocupante taxa de desmatamento (JUÁREZ-OROZCO et 
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al., 2017). O autor ainda argumenta que, os incêndios florestais afetam 

extensivamente a cobertura vegetal, densidade, estrutura, composição, diversidade e 

produtividade, e resultam em desmatamento, redução no tamanho da população, 

efeitos de borda da floresta, mudanças na estrutura da comunidade e a imigração de 

espécies exóticas. 

Atualmente, os fatores socioeconômicos induzem mudanças na gestão 

agropecuária. No entanto, um aumento ou uma diminuição de áreas para estas 

atividades podem ter resultados contrários para o meio ambiente, como um aumento 

na cobertura de ervas daninhas e favorecendo a ocorrência de incêndios (JAKOVAC 

et al., 2016). 

Os incêndios florestais queimam milhões de hectares todos os anos na floresta 

boreal no Canada, e frequentemente esses incêndios ocorrem em grandes áreas e 

em intensidades que acaba havendo substituição na estrutura, nas idades das 

florestas e nas concorrências das espécies. Verões mais quentes e mais secos como 

anda acontecendo, também podem alterar os padrões de regeneração da floresta 

após um incêndio, limitando o estabelecimento e o crescimento de espécies de 

plantas dependentes das condições de maiores umidades (VANBIANCHI; MURPHY; 

HODGES, 2017). 

Para Morello et al. (2017), no Brasil o fogo é um dos grandes desafios 

socioambientais das florestas, pois são fontes de poluentes atmosféricos, causam 

degradação no solo, e é uma ameaça as florestas tropicais e à biodiversidade. 
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3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver uma metodologia de caracterização e avaliação de áreas lindeiras 

em unidades de conservação por meio da identificação dos danos ambientais devido 

ao uso e ocupação ocorridos em sua vizinhança. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

 Revisão dos planos de manejo das unidades de conservação no Estado de São 

Paulo; 

 Delimitação da zona de amortecimento da unidade de conservação e a 

identificação do uso e ocupação do solo na zona de amortecimento; 

 Divisão da área lindeira em perímetros de mesma proporção visando setorizar 

pontos de diagnósticos; 

 Realizar uma análise de correspondência entre os territórios divididos na zona 

de amortecimento para identificar os tipos de uso e ocupação do solo mais 

significativos; 

 Aplicação de análise de risco de inflamabilidade na zona de amortecimento da 

unidade de conservação e de seu perímetro lindeiro; 

 Elaboração do Protocolo de Avaliação da Paisagem em Áreas Lindeiras 

através da caracterização por imagens procurando elementos descritores no 

circuito de amostragem (campo), dos perímetros subdivididos de mesma 

proporção na interação unidade de conservação e as áreas lindeiras; 

 Elaborar um modelo espacial da criticidade da área lindeira aplicando a 

composição do índice gerado pelo Protocolo de Avaliação da Paisagem em 

Áreas Lindeiras juntamente com o índice de inflamabilidade.
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Revisão dos planos de manejo e a escolha da área para o estudo  

 

Foi realizada uma pesquisa dentro dos órgãos ambientais que administram as 

unidades de conservação no Estado de São Paulo para identificar a quantidade e 

quais unidades de conservação possuem os seus planos de manejo concluídos, e 

procurou-se analisar como estão sendo abordadas as zonas de amortecimento. 

A partir desta pesquisa escolheu-se a unidade de conservação (FIGURA 1), 

sendo a Estação Ecológica de Jataí (E.E. Jataí). 

 

Figura 1 - Mapa da localização da E.E. Jataí. 

 
Fonte: Autoria própria, (2019). 
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A E.E. Jataí está situada no município paulista de Luís Antônio. O clima está 

classificado no princípio de Koppen como sendo predominante tropical sendo quente 

úmido (Aw), e temperatura média de 22 ºC, com altitudes entre 515 e 835 m 

(BATAGHIN et al., 2012). 

Está escolha ocorreu por ser uma área estratégica para a preservação do 

cerrado no Estado de São Paulo, e por contar com local para hospedar pesquisadores 

durante a pesquisa de campo. 

 

 

4.2 Delimitação da unidade de conservação e a classificação supervisionada de 

uso e ocupação do solo na zona de amortecimento 

 

Para a delimitação da zona de amortecimento e da unidade de conservação foi 

utilizado o Software ArcGIS®. Nessa inserção foi estudada como a cobertura florestal 

e o uso e ocupação do solo estão distribuídos na área lindeira da E.E. Jataí. 

Os mapas propostos no estudo foram confeccionados por meio de classificação 

supervisionada manual utilizando o software ArcGIS®. Para este processo, foi 

realizada uma retificação de imagens para a confirmação das classes de uso do solo 

utilizando imagens do Google Earth Pro.  

Esse procedimento garantiu que a classificação supervisionada ocorresse de 

modo seguro, sendo que, a utilização do Google Earth Pro possibilitou uma melhor 

qualidade de imagens na área que estava sendo classificada, auxiliando na 

confirmação das classes de ocupações que eram identificadas. 

Como base para esta metodologia, foram registrados os quadros contendo os 

conceitos e padrões das imagens e ocorrências identificadas na zona de 

amortecimento da E.E. Jataí. Esses conceitos e padrões foram utilizados e vistos na 

classificação supervisionada manual e nos mostram os principais tipos de ocorrências 

da área que estava sendo classificada e foram obtidas durante a retificação de 

imagens. 

 

 

4.3 Divisão da área lindeira em perímetros de mesma proporção visando 

setorizar pontos de diagnósticos 
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A divisão da área lindeira em perímetros de mesma proporção foi realizada no 

maior perímetro continuo da E.E. Jataí, contendo um total de 67.519,25 metros. 

Para o desenvolvimento metodológico o perímetro foi dividido em 10 partes 

equidistantes de 6.751,95 metros cada. Esse procedimento possibilitou definir os 

pontos para a coleta de informações para cada perímetro da área lindeira. 

 

4.3.1 Divisões dos territórios estabelecidos na zona de amortecimento e as suas 

porcentagens  

 

Utilizando o sistema de informação geográfica software ArcGIS®, foram 

realizadas as divisões dos territórios na zona de amortecimento, a partir dos 10 

perímetros de mesmo comprimento da área lindeira. 

Após essa divisão, as informações do uso e ocupação do solo nos territórios 

divididos dentro da zona de amortecimento foram obtidas através de uma tabela de 

atributos no ArcGIS®, onde, a extração desses dados serviu como base para uma 

análise estatística e na demonstração em porcentagens para facilitar a exposição e 

interpretação das informações contidas. 

 

 

4.4 Análise de correspondência entre os territórios divididos na zona de 

amortecimento 

 

4.4.1 Análise de correspondência 

 

A análise da correspondência constitui numa extensão da PCA (Análise de 

Componentes Principais), adequada para analisar uma grande tabela de contingência 

formada por duas variáveis qualitativas. 

Para a realização da análise de correspondência, os dados obtidos pela tabela 

de atributos foram tabulados em planilha eletrônica e trabalhados no software R. 

Dessa maneira, pode se propor uma tabela de contingência e executar a análise de 

correspondência. 

Por se tratar de uma área de grande extensão, estes conjuntos de dados 

possibilitaram entender como está sendo a correspondência na ocupação do solo 

entre os territórios dentro da zona de amortecimento. 
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A análise de correspondência foi utilizada para trabalhar com variáveis 

qualitativas (ou dados categóricos), e fornece as coordenadas para as linhas e as 

colunas para a representação gráfica entre os 10 territórios divididos na zona de 

amortecimento. 

Para conseguir realizar as análises dos dados com o Software R, foi necessário 

a utilização de dois pacotes, que são: 

 O gplots é utilizado para interpretar facilmente a tabela de contingência, uma 

matriz gráfica que pôde ser desenhada usando a função balloonplot, onde neste 

gráfico cada célula contém um ponto cujo tamanho reflete as ocorrências 

(STHDA, 2017); 

 O factoextra é utilizado por facilitar a extração e visualização do resultado das 

análises exploratórias de dados multivariados, incluindo a análise de 

correspondência (KASSAMBARA; MUNDT, 2017). 

 

 

4.5 Análise do risco de inflamabilidade 

 

O plano de manejo da E.E. Jataí, não apresentava um mapa para visualização 

das áreas com maiores riscos de inflamabilidade. O método de construção do índice 

foi adaptado de Caldas (2015), e seguindo as características e necessidades da E.E. 

Jataí. 

Foram levantados os dados utilizados para as classes, seus coeficientes de 

contribuição e distribuindo seus pesos a partir de sua importância para os riscos de 

incêndios. 

 

4.5.1 Obtenção dos dados para a confecção do mapa de risco de inflamabilidade 

 

A obtenção dos dados de precipitação pluviométrica média anual e da altitude 

foram retirados do site do Departamento de Águas e Energia Elétrica do estado de 

São Paulo (DAEE), onde esta fonte foi retirada sobre o prefixo C4-056, com uma 

contagem histórica de 1950 a 2020. 

Para os dados da deficiência hídrica anual e temperatura média do ar, foi 

utilizado o banco de dados climatológicos do Brasil, disponível no site da Embrapa 

(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), na área de monitoramento por 
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satélite. Esses dados foram obtidos por uma média entre os municípios limítrofes a 

Luís Antônio pela falta de dados das médias históricas deste município. Os municípios 

limítrofes a Luís Antônio que foram utilizados para chegar a esta média foram: São 

Simão, Cravinhos, Descalvado, São Carlos e Santa Rita do Passa Quatro. 

A base de dados utilizada foi do modelo digital de elevação do SRTM (Shuttle 

Radar Topography Mission), com aproximadamente 90 metros de resolução espacial 

para este trabalho, mas podendo ser realizado com uma maior resolução em outras 

pesquisas. 

A caracterização topográfica da orientação do relevo (APÊNDICE 4), e do 

mapeamento da declividade (APÊNDICE 5), compuseram o complemento dos dados 

para a confecção do mapa de risco de inflamabilidade da área e estão disponíveis no 

site da Embrapa (Brasil em Relevo). 

Para a confecção do mapa final de risco de inflamabilidade os dados foram 

submetidos a rotina computacional, e foi utilizado o Software ArcGIS®, no módulo 

ArcMAP e o comando raster calculator. 

 

4.5.2 Modelagem, pesos estatísticos e a elaboração dos mapas 

 

Para o mapa de risco de inflamabilidade foi utilizada a distribuição de todos os 

coeficientes e, posteriormente dos pesos de cada fator ambiental para a confecção do 

mapa na zona de amortecimento da E.E. Jataí. 

A configuração dos pesos foi definida a partir da importância de cada fator, 

sendo obtida em levantamentos bibliográficos e em debates com uma equipe 

multidisciplinar (CALDAS, 2015). 

Refere-se à distribuição espacial das classes e de cada fator, isso basicamente 

significa o arranjo espacial específico dos diferentes tipos de coeficientes de 

contribuição aqui colocados (TABELA 1). 

 

Tabela 1 - Classes, coeficientes de contribuição e pesos dos fatores para determinar 
o risco de inflamabilidade 

 

 
Classes 

Uso de solo 
Coeficientes de contribuição 

 
Peso do fator 

Pastagem 
Cerrado e Campo sujo 

Silvicultura 
Floresta 

3 
3 
3 
3 

 
 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Sim%C3%A3o_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Sim%C3%A3o_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cravinhos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Descalvado
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Carlos_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Rita_do_Passa_Quatro
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Amendoim 
Cana-de-açúcar 

Citricultura 
Propriedade rural 

Solo exposto 
Mineração 

Área de alagamento 
Água 

2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 

 
20 

 
Classes 

Declividade (%) 
Coeficientes de contribuição 

 
Peso do fator 

0 - 3 
3 - 8 
8 - 20 
20 - 45 
45 - 75 

> 75 

1 
1 
2 
2 
3 
3 

 
 

15 

 
 

Classes 

Deficiência hídrica anual 
(mm) 

Coeficientes de contribuição 

 
Peso do fator 

< 104 
104 - 115 

> 115 

1 
2 
3 

 
12 

 
 

Classes 

Média de precipitação 
pluviométrica anual (mm) 
Coeficientes de contribuição 

 

< 1480 
1480 - 1492 

> 1492 

3 
2 
1 

 
10 

 
Classes 

Altitude (m) 
Coeficientes de contribuição 

 

565 - 600 
600 - 700 
700 - 800 
800 - 900 

900 - 1000 

2 
2 
3 
1 
1 

 
 
9 

 
 

Classes 

Temperatura média anual 
do ar (ºC) 

Coeficientes de contribuição 

 
Peso do fator 

< 21,5 
21,5 - 22 

> 22 

1 
2 
3 

 
8 

 
Classes 

Orientação do relevo 
Coeficientes de contribuição 

Peso do fator 

Sul 
Sudeste 
Sudoeste 

Leste 
Oeste 
Norte 

Nordeste 
Noroeste 

1 
1 
1 
2 
2 
3 
3 
3 

 
 
 
5 

Fonte: Adaptado de Caldas, (2015). 

 

Utilizando o modelo matemático de Chuvieco e Congalton (1989), adaptado por 

Caldas (2015), realizou-se a modelagem matemática, onde, atribuindo os coeficientes 

de contribuição e os pesos para cada item, pode-se fazer pelo comando raster 
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calculator no ArcGis® o mapa de risco de incêndio na zona de amortecimento e na 

área lindeira da E.E. Jataí, e foi realizada a partir da seguinte equação:  

 

IRI = 20US + 15D + 12DHA + 10PV + 9A + 8TMA + 5OR 

 

“Em que, IRI = índice de risco de incêndio; US = uso do solo; D = declividade; DHA = 

deficiência hídrica anual; PV = precipitação pluviométrica; A = altitude; TMA = 

temperatura média do ar e OR = orientação do relevo” (CALDAS, 2015). 

Para a confecção dos mapas e com os preparos dos dados foram realizadas 

as suas reclassificações, onde foi possível dissolver, agrupar e reclassificar polígonos 

ou rasters que foram utilizados nos campos de risco de incêndios, e dos dados nas 

camadas selecionadas. 

 

 

4.6 O protocolo de avaliação da paisagem em áreas lindeiras e a caracterização 

por imagens procurando elementos descritores no circuito de amostragem 

dos perímetros subdivididos de mesma proporção  

 

Foi realizada uma revisão bibliográfica de outros protocolos para identificar o 

mais indicado a ser adaptado em uma área lindeira de uma unidade de conservação. 

Procurou-se por modelos de protocolos de avaliação da paisagem com enfoque em 

sua fácil aplicabilidade, boa funcionalidade e flexibilidade na adaptação para 

diferentes descritores, dentre eles citamos alguns analisados para esta pesquisa 

(QUADRO 1). 

 

Quadro 1 - Revisão de outros protocolos para ser adaptado para esta pesquisa 
 

TÍTULO AUTORES CARACTERISTICAS 

A stream visual assessment 
protocol (SVAP) for riparian 
landowners. 

BJORKLAND et al., 2001 Desenvolvido para conservação 
dos recursos aquáticos, 
combinou as condições 
observadas com 4 ou 5 
descrições narrativas fornecidas 
no protocolo de avaliação junto 
com uma folha de pontuação. 

Aplicação de um protocolo de 
avaliação rápida da diversidade 
de habitats em atividade de 
ensino e pesquisa (MG-RJ). 

CALLISTO et al., 2002 Protocolo desenvolvido para 
estudantes com treinamento 
prévio em ecologia com outros 
estudantes sem treinamento, 
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comprovando a fácil utilização 
desta ferramenta de avaliação e 
ensino. 

Protocolo de monitoramento da 
funcionalidade ecológica de 
áreas de restauração. 

PIÑA-RODRIGUES et al., 
2011 - 2014 

Como parte de uma disciplina 
que empregou este protocolo no 
período de 2011 a 2014, seu 
sistema identifica espécies 
encontradas em quadrantes, 
mas com vantagem na 
flexibilidade de adaptação. 

Análise da eficiência de 
protocolo de indicadores de 
funcionalidade ecológica como 
ferramenta para o 
monitoramento de áreas de 
restauração em floresta 
estacional Semidecidual. 

ANDRADE, 2017 Utilizou-se de indicadores que 
refletem a estabilidade e a 
resiliência das áreas 
relacionados à diversidade. 

A field method for landscape 
conservation surveying: The 
landscape assessment protocol 
(LAP). 

VLAMI et al., 2019 O protocolo de avaliação da 
paisagem (LAP), tem como 
objetivo principal, produzir um 
método simples de campo para 
avaliar a condição de 
conservação ou o estado das 
paisagens para ser utilizado e 
adaptado tanto por 
profissionais, como também por 
pessoas treinadas. 

Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Com esta revisão, na elaboração deste protocolo optou pelo “ (LAP) Protocolo 

de Avaliação da Paisagem”, desenvolvido por Vlami et al., (2019). O protocolo foi 

testado em Samothraki uma ilha grega e em 35 pontos desta ilha, e contém 15 

descritores, sendo que quase todos são diferentes desta pesquisa. 

A utilização do protocolo (APÊNDICE 1), proveu um instrumento funcional e 

prático para registros e análises da paisagem nas áreas lindeiras, de maneira a inferir 

sobre a ocupação e o uso do solo, utilizando de descritores como elementos para 

avaliar os pontos selecionados. 

 

4.6.1 Subdivisões nos perímetros de mesma proporção visando setorizar os pontos 

de diagnósticos 

 

Para a aplicação do protocolo em campo foi realizada uma subdivisão de 5 

pontos a partir de cada um dos 10 pontos dos perímetros lindeiros divididos 

anteriormente, sendo do ponto inicial até o próximo, totalizando 50 pontos 

equidistantes para realizar os registros e as coletas de dados em campo. 
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4.6.2 Caracterização por imagens no circuito de amostragem e a pesquisa de campo 

 

Para o roteiro de registro em campo, buscou-se identificar a ocupação e uso do 

solo e suas condições nos pontos estabelecidos, na área lindeira seguindo por:  

1º - Amostras circulares de 200m. por imagens de satélites dos destaques 

encontrados para cada ponto antes da ida ao campo como: estradas, pontos que 

ocorreram incêndios e outros elementos; 

2º - Imagem confirmatória no local; 

3º - Cenários panorâmicos e com três seguimentos nos pontos; 

4º - Quadros nos sentidos norte, sul, leste e oeste nos pontos; 

5º - Mirando para baixo procurando erosão e impermeabilidade;  

6º - Procurando por resíduos sólidos, vidas silvestres, ocorrências de incêndios, 

entre outros elementos para registro. 

A autorização para a pesquisa de campo (ANEXO 1), foi obtida junto ao COTEC 

(Comissão Técnico-Científica do Instituto Florestal), e contou com o auxílio de 2 

estagiários. 

Foi utilizado um GPS de campo da marca Garmin® (modelo Etrex vista CX), 

junto com outros equipamentos de segurança para a pesquisa de campo como 

perneiras e facões. 

 

4.6.3 Seleção de descritores 

 

O protocolo foi elaborado por meio da seleção de descritores encontrados na 

zona de amortecimento da E.E. Jataí, referente ao perímetro lindeiro, e 

complementada conforme foram sendo realizados os registros in situ. 

Como cada descritor é registrado e anotado em campo, o avaliador deve ser 

capaz de discernir os tipos diferentes de uso do solo em todas as composições que 

formam a paisagem no perímetro lindeiro. 

 

4.6.4 Folha de orientação para critérios de pontuação 

 

Após os registros, o protocolo seguiu uma folha de orientação para critérios de 

pontuação, e está folha forneceu os limites para uma atribuição de notas em cada 

ponto. Foram atribuídas uma nota das suas características ou atributos da paisagem, 
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isto é, referente a integridade, impacto, e outros elementos da paisagem para a área 

lindeira. 

Após as notas foram realizadas:  

 Uma representação numérica através de uma folha de orientação de critérios 

de pontuação para cada descritor; 

 Análise estatística dessa representação; 

 Foi proposta uma tabela de classes da qualidade; 

 Uma representação gráfica; 

 Representação cartográfica temática com as classes de qualidade em cores. 

 

4.6.5 Estratificação dos dados 

 

A estratificação é uma forma de gerenciar os dados de uma análise, separando-

as em partes ou categorias quali-quantitativas com base em critérios específicos para 

uma avaliação. 

As condições ambientais são categorias naturais para a estratificação dos 

dados. Ela serve para observar, analisar e melhorar a compreensão da ocupação no 

local.  

Com isso foi possível identificar as condições ou ocupações associadas a um 

possível dano ambiental. Contudo, necessitou estabelecer a área, seu campo de 

registro, a sua extensão, e as características dos tipos de usos que ocorrem nessa 

área, para: 

 Decidir quais dados serão necessários coletar; 

 As questões a serem respondidas; 

 As informações a serem registradas; 

 Os critérios de pontuação para estratificação dos dados; 

 Definições operacionais; 

 Local e duração para a coleta de dados. 

 

 

4.7 Análise da criticidade e seu modelo espacial para a área lindeira 
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4.7.1 Análise da criticidade 

 

Para a análise da criticidade foi realizado uma adequação estatística dos dados 

tanto da pontuação final do Protocolo de Avaliação da Paisagem em Áreas Lindeiras, 

como também pela média do risco de inflamabilidade na área lindeira. 

Primeiramente com o auxílio do ArcGIS® foi delimitada uma faixa de 60 metros 

a partir da unidade de conservação em direção à sua zona de amortecimento, ou seja, 

seu perímetro lindeiro, equilibrando assim a média do campo de visão aplicado 

durante a pesquisa de campo utilizado pelo protocolo. Após esta delimitação foi 

extraída pela tabela de atributos a média do risco de inflamabilidade para cada um 

dos 10 perímetros equidistantes. 

O índice de criticidade varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo a zero, 

mais crítico se encontra aquele ponto no perímetro lindeiro e pôde ser realizado 

através desta equação: 

 

IC = 0,7 (peso PL) * valor do ponto + 0,3 (peso RI) * ( 
𝟏

𝐌é𝐝𝐢𝐚 𝐝𝐨 𝐫𝐢𝐬𝐜𝐨 𝐝𝐞 𝐈𝐧𝐟𝐥.  𝐝𝐨 𝐩𝐨𝐧𝐭𝐨
) 

 

Onde (peso PL), se refere ao peso atribuído a nota de cada ponto obtidos 

através do Protocolo de Avaliação da Paisagem em Áreas Lindeiras; e (peso RI), 

corresponde ao peso atribuído para a média do risco de inflamabilidade obtido para 

cada perímetro. 

Foi atribuído um peso de 0,7 para o protocolo referente a pontuação individual 

dos 50 pontos analisados. A média do risco de inflamabilidade foi de 0,3 da nota final 

referente a média dos 10 perímetros equidistantes, mas pode ter um peso maior ou 

menor em futuros trabalhos. 

 

4.7.2 Modelo espacial da criticidade para a área lindeira 

 

No ArcGIS® foi realizada a interpolação dos dados do índice de criticidade com 

a Ponderação do Inverso da Distância (Inverse Distance Weighting, IDW). As médias 

foram armazenadas no mapa criado e estas médias definidas por meio do cálculo do 

desvio padrão.  
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Para a interpolação foi utilizada a ferramenta IDW no Spatial Analytics do 

ArcGIS®, onde, através do desvio padrão em quartil gerou no final um total de 18 

classes para esta interpolação de dados.  

Como este método pode ser adaptado para uma visualização da interpolação 

de uma superfície também foi realizada uma interpolação com 5 classes para propor 

mais de uma visualização final do método. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

5.1 Unidades de conservação no Estado de São Paulo 

 

Conforme o “roteiro metodológico para planos de manejo das unidades de 

conservação do Estado de São Paulo”, documento redigido pela Secretaria Estadual 

do Meio Ambiente, o estado conta atualmente com 118 unidades de conservação, 

sendo 67 de proteção integral e 51 de uso sustentável (SEMA, 2021).  

A maioria dessas unidades de conservação são administradas pela Fundação 

Florestal sendo um total de 102, e constatou-se que dessas, apenas 39 delas estão 

com os planos de manejos concluídos (SEMA, 2021). 

Os Quadros 2, 3 e 4 apresentam uma lista com algumas das unidades de 

conservação administradas pela Fundação Florestal e aquelas que possuem planos 

de manejo concluídos. 

 

Quadro 2 - Lista de todos os Parques Estaduais administrados pela Fundação 
Florestal e aqueles que possuem planos de manejo concluídos 
 

PARQUES ESTADUAIS PLANO DE MANEJO CONCLUIDO 

Aguapeí SIM 

ARA (Assessoria de Referência Agrária) NÃO 

Caverna do Diabo NÃO 

Campina do Encantado SIM 

Campos do Jordão SIM 

Cantareira SIM 

Carlos Botelho SIM 

Furnas do Bom Jesus NÃO 

Ilha Anchieta SIM 

Ilha do Cardoso SIM 

Ilhabela SIM 

Intervales SIM 

Itaberaba SIM 

Itapetinga SIM 

Lagamar de Cananéia NÃO 

Jaraguá SIM 

Juquery NÃO 

Jurupará SIM 

Mananciais de Campos do Jordão SIM 

Marinho da Laje de Santos SIM 

http://www3.ambiente.sp.gov.br/caverna-do-diabo/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-campina-do-encantado/home/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-campos-do-jordao
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-da-cantareira
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-carlos-botelho
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-furnas-do-bom-jesus
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-ilha-anchieta
http://www3.ambiente.sp.gov.br/ilha-do-cardoso/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-ilhabela
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-intervales
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-itaberaba
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-itapetinga
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-lagamar-de-cananeia
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-estadual-do-jaragua
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-estadual-do-juquery
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-mananciais-campos-do-jordao/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-estadual-marinho-laje-de-santos
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Morro do Diabo SIM 

Nascentes do Paranapanema NÃO 

Porto Ferreira SIM 

Restinga de Bertioga SIM 

Rio do Peixe SIM 

Rio Turvo NÃO 

Serra do Mar SIM 

Turístico do Alto Ribeira – PETAR SIM 

Vassununga SIM 

Xixová-Japuí SIM 

Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Quadro 3 - Lista de todas as APAs administradas pela Fundação Florestal e aquelas 
que possuem planos de manejo concluídos 
 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PLANO DE MANEJO CONCLUIDO 

Rio Batalha SIM 

Banhado NÃO 

Bairro da Usina SIM 

Cabreúva NÃO 

Cajamar NÃO 

Cajati NÃO 

Campos do Jordão NÃO 

Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro Botucatu NÃO 

Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro Corumbataí NÃO 

Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro Tejupá NÃO 

Parque e Fazenda do Carmo NÃO 

Haras São Bernardo NÃO 

Ibitinga NÃO 

Ilha Comprida NÃO 

Itupararanga SIM 

Jundiaí NÃO 

Marinha do Litoral Centro SIM 

Marinha do Litoral Sul SIM 

Mata do Iguatemi NÃO 

Morro de São Bento NÃO 

Piracicaba / Juquerí-Mirim ÁREA-I NÃO 

Piracicaba / Juquerí-Mirim ÁREA-II NÃO 

Planalto Turvo NÃO 

Sapucaí Mirim NÃO 

São Francisco Xavier SIM 

Serra do Mar NÃO 

Silveiras NÃO 

Sistema Cantareira SIM 

Quilombos do Médio Ribeira NÃO 

Rio Vermelho e Pardinho NÃO 

Tietê-Jumirim SIM 

Várzea do Tietê NÃO 

Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Quadro 4 - Lista de todas as Estações Ecológicas administradas pela Fundação 
Florestal e aquelas que possuem planos de manejo concluídos 
 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA PLANO DE MANEJO CONCLUIDO 

Bananal NÃO 

http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-morro-do-diabo
http://www3.ambiente.sp.gov.br/nascentes-do-paranapanema/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-rio-de-peixe
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-rio-turvo
http://www.parqueestadualserradomar.sp.gov.br/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/petar/
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-vassununga
http://www3.ambiente.sp.gov.br/parque-xixova-japui
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-rio-batalha
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-banhado
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-represa-bairro-da-usina
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-cabreuva
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-cajamar
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-cajati
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-campos-do-jordao
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-corumbatai-botucatu-tejupa-perimetro-botucatu
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-corumbatai-botucatu-tejupa-perimetro-corumbatai
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-corumbatai-botucatu-tejupa-perimetro-tejuba
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-parque-e-fazenda-do-carmo
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-haras-sao-bernardo
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-ibitinga
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-ilha-comprida
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-itupararanga
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-jundiai
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-mata-do-iguatemi
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-morro-de-sao-bento
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-piracicaba-juqueri-mirim-area-i
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-piracicaba-juqueri-mirim-area-ii
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-planalto-turvo
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-sapucai-mirim
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-sao-frasncisco-xavier
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-serra-do-mar
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-silveiras
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-sistema-cantareira
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-quilombos-do-medio-ribeira
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-rio-vermelho-e-rio-pardinho
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-tiete
http://www3.ambiente.sp.gov.br/apa-varzea-do-rio-tiete
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-bananal
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Banhados de Iguape NÃO 

Barreiro Rico NÃO 

Bauru SIM 

Caetetus SIM 

Chauás NÃO 

Ibicatu NÃO 

Itaberá NÃO 

Itapeti SIM 

Jataí SIM 

Juréia-Itatins NÃO 

Paulo de Faria SIM 

Ribeirão Preto SIM 

São Carlos NÃO 

Valinhos NÃO 

Xituê SIM 

Fonte: Autoria própria (2021). 

 

A Estação Ecológica de Ribeirão Preto descreve a vizinhança da mata como 

não sendo uniforme e composta por propriedades rurais e condomínios pela sua 

proximidade com a área urbana. Ela menciona seus vetores de pressão como um 

grande efeito de borda que pode derivar no isolamento reprodutivo das espécies, mas 

também incentiva a implementar programas de gestão experimental nas bordas e no 

interior degradado (SEMA, 2010). 

Na Estação Ecológica dos Caetetus, ela se vê inserida em uma matriz de 

atividades agropecuárias que exerce fortes impactos sobre o ecossistema protegido. 

Basicamente se abrevia na regulamentação quanto ao uso do solo na zona de 

amortecimento e a restringe em não ser transformada em zona urbana (SEMA, 2005). 

O plano de manejo do Parque Estadual Carlos Botelho é bem mais estruturado 

quanto ao uso do solo e suas diretrizes na sua zona de amortecimento. Expõe que se 

deve buscar o critério de “melhor vizinhança” a partir das recomendações 

estabelecidas para a zona de amortecimento, como também a elaboração de mapas 

de vetores de pressão e definição das diretrizes estratégicas para uma maior 

integração entre o Parque Estadual Carlos Botelho e as comunidades locais e 

regionais, buscando as ações a serem implantadas e evitadas na sua zona de 

amortecimento (SEMA, 2008). 

 

5.1.1 Descrição sumaria da Estação Ecológica de Jataí 

 

A E.E. Jataí está localizada entre as coordenadas geográficas 21º30' - 21º40'S 

e 47º40' - 47º50'O, e possuía uma área de 4.532,180 ha até 1982, mas em 2002 houve 

http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-banhados-iguape
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-c-caetetus
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-itapeti
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-jatai
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-jureia-itatins
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-paulo-de-faria
http://www3.ambiente.sp.gov.br/e-e-ribeirao-preto


44 

 

uma ampliação. Hoje ela possui uma área de 9.074,630 ha, e a sua zona de 

amortecimento conta com um total de 37.777,996 ha. 

A geomorfologia da E.E. Jataí concentra um elevado número habitats, com 

áreas montanhosas, planície de inundação com lagoas marginais, ocasionando um 

acentuado conjunto de espécies para diferentes tipos ecossistêmicos. A E.E. Jataí, 

possui um grande conjunto espécies ameaçadas de extinção no estado de São Paulo, 

tanto de mamíferos, espécies vegetais, como também de aves.  

A E.E. Jataí é constituída por três grupos de ecossistemas: 

 O Rio Mogi Guaçu, os córregos, brejos e lagoas marginais; 

 As áreas terrestres inundáveis que separam as lagoas do rio; 

 E os ecossistemas terrestres não inundáveis. 

Os ecossistemas terrestres, em sua maior parte são formados por vegetação 

nativa, constituída de mata secundaria com espécies de Cerradão e de Floresta 

Latifoliada Tropical Semidecidual (JESUS; DOS SANTOS; BALLESTER, 2017). 

As estações ecológicas têm por finalidade a proteção integral com o objetivo 

principal a preservação, sendo o seu uso restrito a práticas de educação ambiental e 

a pesquisa. 

 

 

5.2 Resultados da delimitação da zona de amortecimento e da unidade de 

conservação e a identificação espacial do uso e ocupação do solo na zona 

de amortecimento 

 

Foi confeccionado o mapa com as delimitações da unidade de conservação e 

de sua zona de amortecimento, conforme Figura 2. 
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Figura 2 - Mapa da E.E. Jataí e de sua zona de amortecimento. 

 
Fonte: Autoria própria, (2019). 

 

5.2.1 Resultado da classificação supervisionada de uso e ocupação do solo na zona 

de amortecimento 

 

A classificação supervisionada proporcionou analisar e estudar a quantidade 

de cobertura natural, como também, dos elementos que compõem a ocupação do solo 

na zona de amortecimento, identificando como ocorrem as distribuições e 

concentrações desses elementos na área lindeira da E.E. Jataí. 

Com o uso do “Manual Técnico de Uso da Terra - IBGE 2013” os tipos de 

classes de uso da terra (FIGURA 3), foram destacados seguindo as “Cores das 
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classes de mapeamento em RGB” que se encontra como um modelo mais usual para 

este tipo de classificação. 

 

Figura 3 - Mapa da classificação supervisionada na zona de amortecimento. 

 
Fonte: Autoria própria, (2019). 

 

Por meio da classificação supervisionada manual foi possível destacar as áreas 

e identificar os cenários de uso e ocupação do solo que são predominantemente 

agrícolas. 

 

5.2.2 Resultados dos conceitos e padrões fotográficos na identificação dos tipos de 

maiores ocorrências identificados na classificação supervisionada 
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Os Quadros 5, 6, 7, 8 e 9 contém algumas imagens e conceitos utilizados como 

base durante a classificação supervisionada. As imagens extraídas no Google Earth 

Pro e dentro do estudo aqui foram identificadas. 

 

Quadro 5 - Quadro com os conceito e padrão fotográfico da área com cana-de-açúcar 
 

Uso/ocupação 
do solo 

Conceito/fisionomia Padrão fotográfico Área 

Cana-de-
açúcar 

Conceito: Planta 
originária no Sul do 
Pacífico e na Índia, sendo 
conhecida cientificamente 
por Saccharum 
officinarum, utilizada na 
produção de açúcar e 
etanol a partir da extração 
da sacarose 
(BRAIBANTE et al., 
2013). 
 
Fisionomia: Mancha 
verde uniforme. 

Forma: geométrico 
regular 
Tamanho: grande 
Tonalidade e cor: 
cinza claro; e verde 
claro 
Padrão: áreas 
geométricas 
regulares 
Textura: uniforme 
Relação dos 
aspectos: 
monocultura com 
diversos graus de 
estádios 
vegetativos 

 
 

 

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Quadro 6 - Quadro com os conceito e padrão fotográfico da área de floresta 
 

Uso/ocupação 
do solo 

Conceito/fisionomia Padrão fotográfico Área 

Área de floresta Conceito: Seu papel 
ambiental é de garantir o 
uso sustentável dos 
recursos naturais. Em 
terras rurais é de ajudar 
na formação de 
corredores ecológicos 
(CUNHA; MELLO-
THERY, 2010). 
 
Fisionomia: Mancha 
verde desuniforme. 

Forma: irregular 
Tamanho: médio 
Tonalidade e cor: 
cinza escuro; e 
verde escuro 
Padrão: áreas de 
maciço arbóreo 
florestal 
Textura: grosseira 
desuniforme 
Relação dos 
aspectos: extrato 
arbóreo com alturas 
diversas 

 

 
 

Fonte: Autoria própria (2019). 
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Quadro 7 - Quadro com os conceito e padrão fotográfico da área de reflorestamento 
 

Uso/ocupação 
do solo 

Conceito/fisionomia Padrão fotográfico Área 

Silvicultura Conceito: Florestas 
plantadas para a 
produção de madeira, 
que sustenta uma 
cadeia produtiva para as 
indústrias de móveis e 
papel. 
Fisionomia: Mancha 
verde uniforme. 

Forma: regular 
Tamanho: médio 
Tonalidade e cor: 
cinza; e verde escuro 
Padrão: áreas de 
maciço florestal 
Textura: grosseiro 
uniforme 
Relação dos 
aspectos: extrato 
arbóreo com alturas 
regulares 

 

 
 

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Quadro 8 - Quadro com os conceito e padrão fotográfico da área de pastagem 
 

Uso/ocupação 
do solo 

Conceito/fisionomia Padrão fotográfico Área 

Pasto Conceito: Pasto é o 
terreno em que a erva 
cresce no solo dos 
campos e que se destina 
à alimentação dos 
animais, sendo onde eles 
pastoreiam (DA COSTA, 
2000). 
 
Fisionomia: Mancha 
verde uniforme. 

Forma: geométrico 
regular 
Tamanho: grande 
Tonalidade e cor: 
cinza; e verde claro 
Padrão: pastagem 
plantada com 
campo limpo 
Textura: uniforme 
Relação dos 
aspectos: cultura 
uniforme 

 

 
 

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Quadro 9 - Quadro com os conceito e padrão fotográfico da área com solo exposto 
 

Uso/ocupação 
do solo 

Conceito/fisionomia Padrão fotográfico Área 

Solo exposto Conceito: Solo sem 
cobertura vegetal. 
 
Fisionomia: Mancha 
marrom uniforme. 

Forma: geométrico 
regular 
Tamanho: grande 
Tonalidade e cor: 
cinza escuro; e 
marrom 
Padrão: linhas 
retas 
Textura: uniforme 
Relação dos 
aspectos: solo 
exposto arado para 
preparo de plantio 

 

 

Fonte: Autoria própria (2019). 
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5.3 Resultado da divisão dos perímetros de mesma proporção e a divisão dos 

territórios na zona de amortecimento 

 

5.3.1 Resultado da delimitação da área lindeira em perímetros de mesma proporção 

 

A Figura 4, representa o resultado da divisão da área lindeira em 10 perímetros 

de mesma proporção. 

 

Figura 4 - Mapa das divisões do perímetro lindeiro. 

 
Fonte: Autoria própria, (2019). 
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5.3.2 Resultado das divisões dos territórios estabelecidos na zona de amortecimento 

 

Considerando a aplicação do método, a divisão foi realizada nos perímetros 

equidistantes da área lindeira (FIGURA 5). 

 

Figura 5 - Divisão dos territórios na zona de amortecimento. 

 
Fonte: Autoria própria, (2019). 

 

Entretanto para garantir essa condição, os territórios foram definidos em 

tamanhos diferentes, conforme Tabela 2, e demonstrada no gráfico da Figura 6. 
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Tabela 2 - Área total de cada território em (m²) 
 

Territórios (m²) 

1 655.357,73 

2 382.905,78 

3 240.074,20 

4 304.411,16 

5 451.874,30 

6 303.962,60 

7 315.347,58 

8 334.237,58 

9 330.400,98 

10 457.413,43 

Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Figura 6 - Gráfico da área total de cada território na zona de amortecimento. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

5.3.3 Resultado das divisões dos territórios na zona de amortecimento e as suas 

porcentagens 

 

Aqui apresenta-se os mapas das concentrações dos 12 tipos de uso e 

ocupação do solo nos territórios selecionados, e os gráficos de porcentagem dentro 

da zona de amortecimento para as Figuras 7 a 26. 
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Figura 7 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 1. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 
Figura 8 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo no 

território 1. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 9 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 2. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 10 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 2. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 11 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 3. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 12 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 3. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 13 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 4. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 14 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 4. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 15 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 5. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 16 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 5. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 17 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 6. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 18 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 6. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 19 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 7. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 20 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 7. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 21 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 8. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 22 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 8. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 23 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 9. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 24 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 9. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Figura 25 - Mapa com as concentrações dos tipos de uso e ocupação do solo no território 10. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
 

Figura 26 - Gráfico de porcentagem com as concentrações dos 12 tipos de uso e ocupação do solo 
no território 10. 

 
Fonte: Autoria própria (2019).
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Dentro das diversas porcentagens da ocupação do solo aqui levantados, se 

destaca o cultivo da cana-de-açúcar, que por possuir um papel importante para a 

economia da região, apresenta sozinha uma área de 13.742,928 ha na ocupação da 

zona de amortecimento de um total de 37.777,996 ha, sendo um total de 36,4% da 

área. 

Mesmo com a sua importância econômica, esta cultura acarreta uma pressão 

para a E.E. Jataí, e por isso a necessidade que verificar como ela atua na área lindeira 

desta unidade de conservação. 

No trabalho de Dos Santos et al. (2017), identificou-se que ocorre uma 

disposição para a expansão sucroalcooleira na região de Ceres no Estado de Goiás 

e que esta atividade nas zonas de amortecimento, constituem-se sem atender o que 

prevê a legislação ambiental. 

As atividades desenvolvidas nas zonas de amortecimento acarretam prejuízos 

ecológicos para a unidade de conservação como também para as atividades de 

turismo de um local. As ocupações dos territórios, devem ser melhor estudados a fim 

de conseguir uma melhor preservação de uma unidade de conservação. 

Turak et al. (2017), explica que o desenvolvimento dos métodos para identificar 

as características de ocupação cujo objetivo é de expor a complexidade das 

estruturas, auxilia na aquisição de indicadores a nível de observação e nas 

necessidades de informação. 

Münch et al. (2016), realizou um estudo na Dinamarca, onde analisou através 

de entrevistas qualitativas, se as zonas de amortecimento agregavam valor 

significativo em termos de espaço aberto para uso recreativo. O autor identificou que 

as zonas de amortecimento são muito importantes para os valores estéticos e da 

natureza/paisagem para quem mora nas proximidades ou para quem às visitam, e que 

a maioria dos entrevistados consideram as zonas de amortecimento como um algo 

benéfico para eles. 

O reflorestamento com espécies exóticas invasoras, e espécies como o Pinus 

(dependendo da forma como o plantio é realizado), pode causar a diminuição em 

algumas espécies nativas e irrestritas disseminação de outras espécies, o que pode 

alterar a dinâmica ecológica básica de na região (LOPES; VEETTIL; SALDANHA, 

2021). 

Para Van Schalkwyk et al. (2019), uma zona de amortecimento natural e 

contínua é muito importante para proteger o núcleo. Como o gerenciamento de 
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incêndios é um correlato importante para uma unidade de conservação, a importância 

da zona de amortecimento pode ter uma forte dimensão temporal dado a sua 

importância. 

 

 

5.4 Resultado da análise de correspondência entre os territórios divididos na 

zona de amortecimento 

 

A Figura 27 apresenta a tabela de contingência e a concentração do tipo de 

uso do solo no território total da zona de amortecimento. Observa-se uma 

concentração para o cultivo de cana-de-açúcar (4) em todos os territórios da zona de 

amortecimento da E.E. Jataí. 

 

Figura 27 - Tabela de contingência uso e ocupação do solo no território total. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
Legenda: 1: Amendoim; 2: Água; 3: Área de alagamento; 4: Cana-de-açúcar; 5: Cerrado e campo sujo; 6: 

Citricultura; 7: Área de floresta; 8: Mineração; 9: Pastagem; 10: Propriedade rural: 11: Silvicultura; 12: Solo exposto. 

 

Fundamentalmente em uma tabela de contingência cada célula informa o 

agrupamento, número de objetos ou de indivíduos que pertencem a aquela 

combinação de categorias, agrupando o número das respostas fornecendo assim a 

sua concentração, e auxiliando na sua visualização (SILVA, 2012). 

Dessa forma, em uma tabela de contingência bidirecional a associação 

observada de dois traços pode ser resumida em frequências das células e um aspecto 
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inferencial típico entre os autovalores e auto vetores. Assim, os estudos de certos 

níveis de um característico rol de dados são associados a alguns níveis de outro. 

 

5.4.1 Resultado da análise de correspondência 

 

De acordo com a Tabela 3 os autovalores das principais dimensões são: 

 

Tabela 3 - Principais dimensões e suas inércias (autovalores) para a interação entre 
os territórios 

 

__________________________________________________ 
 dim            Autovalor                %            acum% 

                                             1           0.3266431742           46,1           46.1 
                                             2           0.1437728178           20,3           66.4 
                                             3           0.1178049563           16,6           83.1 
                                             4           0.0735495328           10,4           93.5 
                                             5           0.0250860615             3,5           97 
                                             6           0.0111369011             1,6           98.6 
                                             7           0.0057881901             0,8           99.4 
                                             8           0.0040361726             0,6           99.9 
                                             9           0.0001169604             0,1         100.0 

__________________________________________________ 
Inércia Total------------------------0 
Chi-quadrado---------------696.14 

__________________________________________________ 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Considerando a variação total do sistema explicada em 83.1% pelas três 

dimensões principais e a estatística chi-quadrado de 696.14, foi possível construir o 

gráfico de correspondência. 

A análise de correspondência entre as modalidades da pesquisa, representa 

as categorias de cada questão, sendo que resuma o fenômeno observado. Dentre os 

objetivos da análise de correspondência esta as relações que podem existir entre os 

indivíduos e/ou entre eles e as categorias avaliadas, e para que se possa efetuar a 

comparação desejada é necessário que se faça uma representação gráfica das bases 

de observação para promover a construção das tipologias dos indivíduos, (ALVES; 

FERNANDES; DOS REIS, 2009). 

A Figura 28 apresenta gráfico de correspondência do território total para os 

tipos de uso do solo na zona de amortecimento da E.E. Jataí. 
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Figura 28 - Gráfico de Correspondência do território total para os tipos de uso do solo na zona de amortecimento da E.E. Jataí. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

 
Legenda: 1: Amendoim; 2: Água; 3: Área de alagamento; 4: Cana-de-açúcar; 5: Cerrado e campo sujo; 6: Citricultura; 7: Área de floresta; 8: Mineração; 9: 

Pastagem; 10: Propriedade rural; 11: Silvicultura; 12: Solo exposto. 
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Observa-se no gráfico de correspondência (FIGURA 28), que os territórios 

1,3,6,8 e 9, tem correspondência com a concentração do uso do solo para o cultivo 

de amendoim, área de alagamento, cultivo de cana-de-açúcar, citricultura e a 

presença de propriedades rurais. Os territórios 1 e 3 apresentam uma 

correspondência maior com as áreas de pastagem, do que em outros territórios.  

O território 2 apresenta uma correspondência e concentração maior de áreas 

de florestas do que em outros territórios. O território 6 apresenta uma correspondência 

e presença maior de águas superficiais do que em outros territórios.  O território 10 

apresenta uma correspondência e concentração maior de áreas de cerrado, cerradões 

e campos sujo. Os outros territórios apresentam uma maior diversidade de 

concentração e não houve correspondência. 

Com isso, os territórios 2, 6 e 10 apresentaram uma correspondência maior 

com as áreas naturais da E. E. de Jataí, como as áreas de florestas, aguas superficiais 

e cerrados, cerradões respectivamente. Os outros territórios apresentam uma 

antropização de seus territórios mais acentuadas.  

Os resultados mostram que mesmo nos territórios que possuem uma 

correspondência maior dos ambientes naturais da E.E. Jataí, os territórios da zona de 

amortecimento têm uma grande ocupação destinada as atividades dos sistemas 

agrossilvipastoril. 

Reforçado isso, no trabalho de Pirovani, Da Silva e Dos Santos (2015), que 

realizaram uma análise temporal do uso do solo na RPPN Cafundó no período de 

1970 a 2007, constataram que houve poucas mudanças no uso e ocupação da terra 

no entorno da reserva, que continuam ocupados pela atividade agropecuária. 

De Oliveira (2020), buscou avaliar as mudanças da paisagem no Parque 

Estadual do Rio Doce, avaliando as mudanças no uso do solo em um período de 30 

anos. Os resultados mostram que na zona de amortecimento, as mudanças induzidas 

pelo homem estão aumentando constantemente devido ao aumento das plantações 

de eucalipto e da expansão urbana que cresce. 

Como no Brasil, na Polônia as atividades agrícolas são permitidas em suas 

zonas de amortecimento. Eles são apenas parcialmente limitados por regulamentos 

específicos, isso está de acordo com o conceito de proteção ativa, mas 

simultaneamente, pode causar diferentes conflitos e ameaças. O autor ainda expõe 

que as cidades têm as suas próprias políticas de uso do solo nos parques e suas 

zonas de amortecimento. Essas políticas são fatores importantes que afetam o estado 
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dos valores naturais protegidos e definem a eficácia de instrumentos de proteção 

(WILKANIEC et al., 2020). 

Lopes, Veettil e Saldanha (2021), argumentam que o conceito de zona de 

amortecimento e suas funções são amplamente difundidos, mas muitos deles não são 

estabelecidos e gerenciados como deveria. Além disso, em toda a gestão de unidades 

de conservação no Brasil, muitas comunidades têm a visão de que essas áreas devem 

ser desapropriadas, pois não podem promover atividades econômicas. 

 

 

5.5 Resultado da análise de risco de inflamabilidade  

 

Os mapas de risco de incêndio na zona de amortecimento (FIGURA 29 e 30), 

como na área de amortecimento referente ao perímetro lindeiro da E.E. Jataí (FIGURA 

31), expõe os resultados do método aplicado. 
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.Figura 29 - Mapa de risco de incêndio na zona de amortecimento. 

 
Fonte: Autoria própria (2020). 
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Figura 30 - Mapa de risco de incêndio com as divisões dos territórios. 

  
Fonte: Autoria própria (2020). 
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Figura 31 - Mapa de risco de incêndio na área lindeira da E.E. Jataí. 

 
Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Nas florestas tropicais como as encontradas aqui no Brasil, as atividades 

humanas, como agricultura e pecuária, constituem nas causas diretas dos incêndios. 

A extração de madeira impacta esse ecossistema, aumentando o número de 

incêndios por meio de atividades agrícolas e modificando as condições 

microclimáticas. 
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As técnicas aplicadas para se chegar ao resultado final dos mapas se 

mostraram efetivas. Após a sua confecção infelizmente ocorreu um incêndio na 

Estação Experimental de Luiz Antônio, sob gestão do Instituto Florestal. 

A Estação Experimental de Luiz Antônio se encontra no território 2 do mapa 

com as divisões, e podemos ver que no mapa de risco de incêndio este território 

possui uma grande área indicando risco alto de incêndio. 

Em matéria jornalística do portal de notícias G1 (2020), foi publicada a seguinte 

notícia: “Já dura três dias um incêndio de grandes proporções na Estação 

Experimental de Jataí, em Luís Antônio (SP). As causas ainda não foram 

identificadas”. 

As causas dos incêndios são em sua maioria de origem antrópica. Assim, 

considerando as consequências atuais das atividades humanas, as pesquisas mais 

aprofundadas em várias escalas temporais e espaciais parecem ser extremamente 

pertinentes. 

Van Schalkwyk et al. (2019), constatou que na Reserva da Biosfera Kogelberg 

na África do Sul, as áreas importantes em sua zona de amortecimento que 

aumentaram a sua representatividade agrícola local, coincidiram com áreas de maior 

variabilidade de temperatura interanual. 

Deve-se enfatizar que as principais atividades associadas aos incêndios 

florestais são a agricultura e a pecuária. Essas atividades humanas têm 

desempenhado um papel importante, induzindo mudanças legais e ilegais no uso da 

terra (JUÁREZ-OROZCO et al., 2017). 

Saranya et al., (2016), argumenta que os incêndios florestais na Índia são 

principalmente antropogênicos, no entanto, a intensidade do fogo depende do clima, 

tipo de combustível, vento, topografia e demografia. As observações nos últimos 20 

anos mostram que o aumento da intensidade e propagação dos incêndios florestais 

na Ásia foram amplamente relacionadas ao aumento da temperatura e diminuição da 

precipitação em combinação com a mudança no uso da terra. 

O comportamento do fogo varia muito de acordo com o clima, microclima, 

combustíveis e topografia. Como resultado, algumas áreas queimam em alta 

intensidade, consumindo a floresta e deixando apenas fragmentos queimados para 

trás (VANBIANCHI; MURPHY; HODGES, 2017). 
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Morello et al., (2017), acrescenta que a probabilidade de incêndios florestais 

desastrosos neste século é aumentada pelas mudanças previstas no clima e na 

vegetação ligadas a uma maior frequência de secas extremas. 

O desmatamento e os incêndios florestais atuam para reduzir e fragmentar as 

florestas tropicais. O aumento das secas e da temperatura associada à mudança 

climática global, promoverá um aumento ainda maior na frequência de ocorrência de 

incêndios em um futuro próximo (JUÁREZ-OROZCO et al., 2017). 

Compreender o papel desses fatores humanos e biofísicos nos padrões 

espaciais de incidência de incêndios será de fundamental importância para apoiar o 

manejo florestal, bem como a implementação da legislação relativa às atividades 

humanas que podem causar incêndios (PARENTE et al., 2018). 

 

 

5.6 Resultado do protocolo de avaliação da paisagem em áreas lindeiras 

 

5.6.1 Resultado das subdivisões nos perímetros de mesma proporção visando 

setorizar os pontos de diagnósticos 

 

O espaçamento entre os pontos de pesquisa (FIGURA 32), procurou garantir a 

equidade dentro de uma amostragem sistemática do perímetro da E.E. Jataí, mas 

pode ser maior ou menor conforme a necessidade de futuros estudos para outras 

unidades de conservação. 
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Figura 32 - Mapa dos perímetros subdivididos. 

 
Fonte: Autoria própria, (2020). 

 

5.6.2 Resultado da caracterização por imagens no circuito de amostragem e a 

pesquisa de campo 

 

A pesquisa de campo para registro de imagens no circuito de amostragem 

seguiu uma Folha de Registro em Campo (APÊNDICE 2), que foi elaborada para uma 
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orientação dos registros fotográficos, como também anotar as ocorrências de animais 

silvestres avistados e de outros descritores observados em cada ponto, como 

também, em sua proximidade. 

O ponto 1A (QUADRO 10), foi colocado aqui para a exposição da sequência 

dos registros no campo. 

 

Quadro 10 - Registros em campo do ponto 1A 
 

Registros no ponto Imagens 

 

Cenários 
panorâmicos 

 

 

Três seguimentos 

    

 

 

Sentidos Norte, Sul, 
Leste e Oeste 

    

 

Registros de 
descritores para 

pontuação 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

 

Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Dentro do Quadro 10, os registros de descritores para pontuação contêm em 

sua imagem 1, a queima de pneus; na imagem 2, foi registrada as pegadas de um 

veado-mateiro; na imagem 3, foi registrada as pegadas de uma onça parda; e na 

imagem 4, foi registrado um processo de lixiviação do solo no ponto. As imagens1, 2 

e 3 descritas aqui, foram registradas nas proximidades deste ponto. 
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5.6.3 Resultados dos descritores e da pontuação dos pontos analisados 

 

A seleção dos descritores foi baseada principalmente na ocupação do solo na 

zona de amortecimento mais especificamente no perímetro lindeiro da E.E. Jataí.  

Para Vlami et al. (2019), definitivamente, os descritores da paisagem não 

podem medir todos os aspectos visuais da paisagem, mas podem fornecer 

informações adicionais em termos de monitoramento dos valores naturais das 

paisagens. 

Os pesos constituem um dos pontos mais importantes da avaliação de todas 

as técnicas, como também de qualquer um dos demais métodos quantitativos. As 

áreas verificadas são quantificadas por tipologia de uso e cobertura do solo, sendo 

assim, possível de realizar análises quantitativas e qualitativas (SILVA; FONSECA, 

2016). 

Para a estratificação dos dados foi criada uma folha de orientação para critérios 

de pontuação (APÊNDICE 3), sendo está adaptada de Vlami et al., (2019).  

Esta folha foi elaborada através dos elementos descritores encontrados nos 

pontos estabelecidos de registros em campo na área lindeira da E.E. Jataí, e em suas 

proximidades definidas em um raio de 200 metros. Este processo seguiu os moldes 

de pontuação da escala Likert. 

As notas foram obtidas com as somas das pontuações dos elementos de 

gestão ou dos descritores que fazem parte do ponto analisado, e foram divididas pelo 

número de descritores encontrados e multiplicado por 10, podendo variar entre 0 e 

100 (VLAMI et al.,2019). As notas finais podem ser aqui observadas através do 

Quadro 11. 

 

Quadro 11 - Pontuação final dos pontos estabelecidos 
 

1 - 25 3 - 62 5 - 32,5 7 - 52,5 9 - 65 

1A - 32,6 3A - 65 5A - 32,5 7A - 30 9A - 42,5 

1B - 82 3B - 28 5B - 32,5 7B - 30 9B - 47,5 

1C - 80 3C - 25 5C - 35 7C - 35 9C - 66,7 

1D - 68 3D - 27,5 5D - 32,5 7D - 62 9D - 40 

2 - 70 4 - 27,5 6 - 36 8 - 17,5 10 - 31,7 

2A - 76 4A - 20 6A - 40 8A - 36,7 10A - 34 

2B - 75 4B - 27,5 6B - 24 8B - 90 10B - 90 

2C - 66 4C - 30 6C - 30 8C - 56,7 10C - 30 

2D - 61,7 4D - 34 6D - 22,5 8D - 55 10D - 30 

Fonte: Autoria própria, (2021). 
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Seguindo a folha de orientação para critérios de pontuação, chegou-se ao 

quadro das Classes da Qualidade proposto para este protocolo. Através da classe de 

qualidade obteve-se os índices de conservação para cada ponto analisado no 

perímetro lindeiro (QUADRO 12). 

 

Quadro 12 - Classes da Qualidade proposto pelo protocolo e seus índices de 
conservação 

 
Classe da qualidade Descrição da Ponto Índice Cor 

 

Excelente 

Ponto com condição natural 

e excelente qualidade e com 

alto grau de conservação, 

com elementos e 

características naturais 

 

≥ 85 

 

Verde 

 

Boa 

Ponto com condição natural 

e com bom grau de 

conservação, com elementos 

e características de leve 

degradação 

 

70-84 

 

Azul 

 

Moderada 

Ponto com condição de 

conservação desfavorável. 

Paisagem moderadamente 

degradada com várias 

mudanças e pressões 

modernas 

 

50-69 

 

Amarelo 

 

Ruim 

Condição de conservação 

desfavorável. Ponto 

degradado com alta 

modificação da área natural 

 

31-49 

 

Laranja 

 

Péssima 

Condição de conservação 

desfavorável. Ponto 

severamente degradado e 

modificação total da área 

natural 

 

≤ 30 

 

Vermelho 

Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Com a definição das notas para cada ponto estabelecido, e a representação 

das classes da qualidade de conservação no perímetro lindeiro, constatou-se que, as 

classes dos pontos ficaram assim definidas: 

 Nos pontos: 1; 3B; 3C; 3D; 4; 4A; 4B; 4C; 6B; 6C; 6D; 7A; 7B; 8; 10C; 10D, 

encontra-se os pontos mais severamente degradados; 

 Nos pontos: 1A; 4D; 5; 5A; 5B; 5C; 5D; 6; 6A; 7C; 8A; 9A; 9B; 9D; 10; 10A, 

encontra-se os pontos degradados com alta modificação da área natural; 
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 Nos pontos: 1D; 2C; 2D; 3; 3A; 7; 7D; 8C; 8D; 9; 9C, encontra-se os pontos 

moderadamente degradados; 

 Nos pontos: 1B; 1C; 2; 2A; 2B, encontra-se os pontos com bom grau de 

conservação; 

 Nos pontos: 8B; 10B, encontra-se os pontos de excelente qualidade e com alto 

grau de conservação. 

Uma unidade de conservação está associada ao seu entorno, qualquer impacto 

positivo ou negativo nas áreas circundantes pode afetar o interior da unidade e, 

portanto, é importante alcançar uma adequada gestão do entorno (LOPES; VEETTIL; 

SALDANHA, 2021). 

Atualmente, essas zonas de amortecimento sofrem muitas pressões de 

desenvolvimento econômico e muitas vezes, experimentam estruturas políticas 

contraditórias que incentivam um choque entre a conservação da biodiversidade e a 

produção agrícola intensiva (DE OLIVEIRA, 2020). 

A preservação das áreas no entorno das unidades de conservação pode 

cumprir o papel que é especialmente importante em pequenas áreas protegidas, 

matrizes fragmentadas e regiões que não têm outras oportunidades de expandir suas 

áreas protegidas (PERELLÓ et al., 2012). 

Wilkaniec et al. (2020), diz que, a necessidade de combinar os objetivos de 

conservação da natureza e proteção do meio ambiente com os objetivos resultante da 

necessidade de desenvolvimento socioeconômico e das necessidades das 

comunidades são um desafio significativo em todo o mundo. 

Neste contexto, podemos observar que em sua grande maioria, o perímetro 

lindeiro da E.E. Jataí, se encontra em condições desfavoráveis para a conservação, e 

podemos ver esta diferença em sua representação gráfica (FIGURA 33). 
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Figura 33 - Representação gráfica das classes de qualidade. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Abaixo segue a representação cartográfica temática com as classes de 

qualidades obtidos pelo Protocolo (FIGURA 34). 
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Figura 34 - Mapa temático da classe de qualidade dos pontos analisados. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

 

5.7 Resultado do modelo espacial da criticidade na área lindeira com o índice 

gerado pelo protocolo e pelo índice de inflamabilidade 

 

5.7.1 Resultado da criticidade na área lindeira e o modelo espacial 
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Dentro dos resultados, os índices gerados de criticidade (QUADRO 13), se 

mostraram eficientes para se realizar este tipo de análise dentro deste cenário, ou 

seja, a área lindeira da E.E Jataí.  

 

Quadro 13 - Resultados dos índices de criticidade. 
 

Pontos Índice de Inflamabilidade Índice do Protocolo Índice de Criticidade 

1 0,81 0,25 0,55 

1A 0,81 0,33 0,60 

1B 0,81 0,82 0,94 

1C 0,81 0,8 0,93 

1D 0,81 0,68 0,85 

2 0,8 0,7 0,87 

2A 0,8 0,76 0,91 

2B 0,8 0,75 0,90 

2C 0,8 0,66 0,84 

2D 0,8 0,62 0,81 

3 0,82 0,62 0,80 

3A 0,82 0,65 0,82 

3B 0,82 0,28 0,56 

3C 0,82 0,25 0,54 

3D 0,82 0,28 0,56 

4 0,77 0,28 0,59 

4A 0,77 0,2 0,53 

4B 0,77 0,28 0,59 

4C 0,77 0,3 0,60 

4D 0,77 0,34 0,63 

5 0,84 0,33 0,59 

5A 0,84 0,33 0,59 

5B 0,84 0,33 0,59 

5C 0,84 0,35 0,60 

5D 0,84 0,33 0,59 

6 0,81 0,36 0,62 

6A 0,81 0,4 0,65 

6B 0,81 0,24 0,54 

6C 0,81 0,3 0,58 

6D 0,81 0,23 0,53 

7 0,8 0,53 0,75 

7A 0,8 0,3 0,59 

7B 0,8 0,3 0,59 

7C 0,8 0,35 0,62 

7D 0,8 0,62 0,81 

8 0,79 0,18 0,52 

8A 0,79 0,37 0,64 

8B 0,79 0,9 1,01 

8C 0,79 0,57 0,78 

8D 0,79 0,55 0,76 

9 0,8 0,65 0,83 

9A 0,8 0,43 0,68 
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9B 0,8 0,48 0,71 

9C 0,8 0,67 0,84 

9D 0,8 0,4 0,66 

10 0,77 0,32 0,61 

10A 0,77 0,34 0,63 

10B 0,77 0,9 1,02 

10C 0,77 0,3 0,60 

10D 0,77 0,3 0,60 

Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Os resultados demonstraram que os perímetros mais sensíveis (FIGURA 35), 

são justamente aqueles que sofreram as maiores intervenções humanas na área de 

amortecimento referente a cada perímetro analisado. 
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Figura 35 - Mapa do índice de criticidade em quartil. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Como parte do método, foi realizada a interpolação definida em 5 classes 

(FIGURA 36). 
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Figura 36 - Mapa do índice de criticidade em 5 classes. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Aqui destacamos dentro desta análise os seguintes perímetros e o seu grau de 

criticidade em três níveis aqui constatados.  

 Perímetro com alto valor crítico - entre os pontos 6B e 8 se encontram os 

pontos estipulados dentro da área de amortecimento e de seu perímetro lindeiro como 
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os mais críticos dentro desta análise. Entre eles obteve-se a menor nota para esta 

análise se encontra dentre eles, tendo o seu índice de criticidade a nota de 0,52; 

  Perímetro com médio valor crítico - entre os pontos 8B e 10B encontra-se 

os pontos estipulados dentro da área de amortecimento e de seu perímetro lindeiro 

como sendo de médio valor crítico dentro desta análise. Entre eles observe-se que 

mesmo tendo os pontos 8B e 10B com as maiores notas, ou seja, sendo os pontos 

com uma menor criticidade dentro da análise, eles se encontram separados e não 

possuem uma faixa continua; 

Perímetro com baixo valor crítico - entre os pontos 1B e 2C encontra-se os 

pontos estipulados dentro da área de amortecimento e de seu perímetro lindeiro como 

sendo de baixo valor crítico dentro desta análise. Nestes pontos encontra-se a faixa 

dentro do perímetro lindeiro com uma maior extensão no grau de alto valor de 

preservação e de menor índice de criticidade. 

Com isso, as pressões antrópicas suportadas pelas unidades de conservação, 

na maioria das vezes são originárias dos seus entornos. Beiroz (2015), argumenta 

que o uso inadequado do solo e dos recursos naturais, as ocorrências de incêndios e 

os derrames de elementos poluidores, são corriqueiros nas zonas de amortecimento 

de uma unidade de conservação. 

As maiores ameaças são representadas pela destruição do habitat por 

atividades humanas em conjunto com a mudança das condições climáticas. Portanto, 

há uma necessidade urgente de adotar medidas para proteger a biodiversidade a fim 

de sustentar a vida na Terra (KUMAR et al., 2020). 

Atividades turísticas que operam dentro de suas habilidades ecológicas, 

também contribuem para a prosperidade econômica da região e pode ser referido 

como turismo sustentável. 

 

5.7.2 Resultados da criticidade nos perímetros lindeiros com a análise de 

correspondência 

 

Os resultados apontam os pontos e os perímetros e a sua organização dentro 

desta metodologia, que se encontram em diferentes estados de criticidade. Com essa 

separação conseguimos demonstrar os resultados com uma maior exatidão, e a 

Figura 37, demonstra o mapa com o índice de criticidade com as divisões dos 10 

perímetros equidistantes.  
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Figura 37 - Mapa do índice de criticidade com as divisões dos perímetros. 

 
Fonte: Autoria própria, (2021). 

 

Dentro desta análise os perímetros e pontos foram comparados com a análise 

de correspondência e o seu grau de criticidade aqui constatados. Mesmo a análise de 

correspondência não se limitar ao perímetro lindeiro, a identificação do uso do solo 
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para cada território analisado auxilia a entender e comprovar como o solo é ocupado 

na área de amortecimento referente ao seu perímetro lindeiro. 

O perímetro 1, têm dentro de sua correspondência a concentração do uso do 

solo para cultivo de cana-de-açúcar, mas no seu perímetro lindeiro nos pontos 1B a 

1D a cobertura vegetal se encontra em bom estado de preservação, tendo a sua 

composição a formação florestal de cerradão. A criticidade como parte desta pesquisa 

avaliou esta condição e por isso ficou com valores baixos nos 2 pontos iniciais e com 

um bom valor na escala de notas para os 3 últimos pontos. 

O perímetro 2, têm em sua correspondência a concentração do uso do solo 

maior para áreas de florestas, e de formação florestal de cerradão. A criticidade como 

parte desta pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com um bom valor na 

escala de notas para todos os pontos deste perímetro. 

O perímetro 3, têm dentro de sua correspondência a concentração do uso do 

solo para o cultivo de cana-de-açúcar, citricultura e a presença de propriedades rurais. 

A criticidade como parte desta pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com 

valores baixos nos 3 últimos pontos deste perímetro e com um valor intermediário de 

na escala de notas para os 2 pontos iniciais. 

O perímetro 4, dentro da análise de correspondência, teve uma proximidade 

com a concentração do uso do solo para silvicultura. A criticidade como parte desta 

pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com valores baixos, ou seja, com alto 

grau de criticidade em todos os seus pontos dentro deste perímetro. 

O perímetro 5, dentro da análise de correspondência, teve uma proximidade 

maior para a concentração do seu uso no solo para silvicultura. A criticidade como 

parte desta pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com valores baixos, ou 

seja, com alto grau de criticidade em todos os seus pontos dentro deste perímetro. 

O perímetro 6, tem dentro de sua correspondência a concentração do uso do 

solo para o cultivo de cana-de-açúcar, mas no seu perímetro lindeiro, no ponto 6C foi 

identificado o seu uso do solo para silvicultura. A criticidade como parte desta pesquisa 

avaliou esta condição e por isso ficou com valores baixos no índice de criticidade em 

sua totalidade. 

O perímetro 7, dentro da análise de correspondência, teve uma aproximação 

para solo exposto. Sabendo que esta condição é temporária, a pesquisa de campo 

observou a concentração do uso do solo no seu perímetro lindeiro para o cultivo de 

cana-de-açúcar e silvicultura. No ponto 7 observou uma área predominantemente de 
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cerradão, campo sujo e cerrado. A criticidade como parte desta pesquisa avaliou esta 

condição e por isso ficou com valores intermediários no índice de criticidade, mas com 

alguns pontos com valores baixos, ou seja, com alto grau de criticidade. 

O perímetro 8, têm dentro de sua correspondência a concentração do uso do 

solo para o cultivo de amendoim, cana-de-açúcar e a presença de propriedades rurais 

ou construções antrópicas, mas no seu perímetro lindeiro as culturas de amendoim e 

de cana-de-açúcar estão concentradas nos pontos 8 e 8A. A criticidade como parte 

desta pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com valores baixos, ou seja, 

com alto grau de criticidade nos 2 primeiros pontos deste perímetro. Os últimos 3 

tiveram um baixo grau de criticidade. 

O perímetro 9, têm dentro de sua correspondência a concentração do uso do 

solo para área de alagamento e a presença de propriedades rurais, como foi 

comprovado em campo. Essas construções antrópicas se referem a ranchos que se 

encontram nas margens do rio Mogi-Guaçu. A criticidade como parte desta pesquisa 

avaliou esta condição e por isso ficou com valores médios nas escalas de notas. 

O perímetro 10, têm dentro de sua correspondência a concentração maior de 

áreas de cerrado, cerradões e campos sujo, mas no seu perímetro lindeiro nos pontos 

10C e 10D foi identificado a presença de monocultura de cana-de-açúcar. Nos pontos 

10 e 10A, encontra-se dragas que retiram areia do rio, e acima das margens se 

concentra maquinários para o beneficiamento e áreas de estocagem desta matéria. A 

criticidade como parte desta pesquisa avaliou esta condição e por isso ficou com valor 

de baixo grau de criticidade no ponto 10B. Os pontos 10,10A, 10C e 10D tiveram um 

alto grau de criticidade dentro deste perímetro. 

No Brasil, muitas unidades de conservação estão isoladas em paisagens 

fragmentadas com intensas atividades antrópicas nos arredores, comprometendo a 

conservação dos ecossistemas e suas atribuições ambientais (TAMBOSI, 2008). 

A vegetação remanescente no Estado de São Paulo é altamente fragmentada 

e cerca de 80% dos fragmentos têm menos de 20 hectares. Dos 85.290 fragmentos 

existentes no Estado de São Paulo, apenas 539 (0,5%) possuem área de 500 hectares 

ou mais (QUEIROZ et al., 2017). 

Segundo Durigan et al. (2007), a vegetação de Cerrado cobria originalmente 

cerca de 14% do Estado do Estado de São Paulo, mas caiu para apenas 0,81% da 

área do estado. Este percentual restante encontra-se espalhado em forma de milhares 
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de fragmentos rodeados por cana-de-açúcar, pastagens, zonas urbanas e 

reflorestamento (apud, QUARESMA et al., 2018). 

Atsri et al., (2019), também afirma que, as questões de gerenciamento na zona 

de amortecimento afetam ao redor do Parque Nacional Fazao-Malfakassa no Togo, 

uma área protegida de 192.000 há no centro-oeste do pais. 

A falta de uma percepção abrangente da relação entre as áreas protegidas e 

seu entorno e objetivos claros para as zonas de amortecimento impedem a integração 

dessas áreas-chave no esforço para conservar a biodiversidade (PERELLÓ et al., 

2012). 

Duke et al., (2012), em seu trabalho sobre gestão agrícola sustentável 

demonstrou que os resultados fornecem uma perspectiva mais abrangente e 

sistemática sobre os benefícios que podem ser obtidos por meio de pacotes 

coordenados de políticas de preservação e conservação e sugere abordagens para 

aumentar os benefícios de conservação por meio da implementação de políticas 

coordenadas. Uma análise conservacionista pode fornecer informações práticas 

sobre os benefícios econômicos do manejo da terra que se alinham melhor com as 

escolhas dos formuladores de políticas ambientais. 

Kumar et al., (2020), argumenta que é necessário conservar a biodiversidade 

frente a crise global de extinção de espécies e a perda da capacidade natural do 

mundo de suporta toda a vida e existência humana. Isso pode ser evidenciado pelo 

fato de que uma grande proporção da diversidade biológica existe apenas em áreas 

protegidas. 

Este esforço de restauração e conservação da natureza envolve transformar 

muitos produtos agrícolas e plantações em áreas naturais nativas para uma melhor 

preservação dos recursos naturais para o futuro (DE VALCK et al., 2014). 
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6 CONCLUSÃO 

 

Por meio dos objetivos foi possível desenvolver e aplicar a metodologia para a 

caracterização e avaliação das áreas lindeiras em unidades de conservação por meio 

da identificação dos danos ambientais devido ao uso e ocupação ocorridos em sua 

vizinhança. O gerenciamento dessas pressões antropogênicas requer dados 

confiáveis e precisos sobre sua distribuição, bem como a sua formação em áreas 

protegidas. 

Os resultados da classificação supervisionada junto com a análise de 

correspondência comprovam que é certo setorizar a zona de amortecimento para 

estruturar a sequência do trabalho. A análise de correspondência demonstrou os 

componentes que constituem e interagem em cada um dos 12 tipos de ocupações 

identificados na classificação supervisionada, já expondo um grande conjunto de 

informações para a adequação e continuidade da pesquisa. 

O mapa de risco de inflamabilidade se mostrou eficaz, e a introdução desses 

mapas nos planos de manejo se torna uma ferramenta favorável para a prevenção. 

Com o emprego dos pontos equidistantes na área lindeira para a pesquisa de campo, 

foi aplicado o protocolo e os resultados classificados em cinco classes de 

conservação. 

A utilização do mapeamento de cobertura do solo e as métricas para a 

construção da análise de risco de inflamabilidade junto com o Protocolo de Avaliação 

da Paisagem em Áreas Lindeira, possibilitaram a geração de indicadores de 

criticidade e do estado de conservação da área lindeira de acordo com um gradiente 

de pressão antropogênica. 

A sequência metodológica proposta nesta pesquisa conseguiu avaliar e 

identificar as áreas mais críticas na área lindeira da E.E. Jataí, e tendo o potencial de 

ser incluída em futuros planos de manejo de áreas protegidas, como também em 

outras localidades.  
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Apêndice 1: Protocolo de Avaliação. 

 
 

Protocolo de Avaliação da Paisagem em Áreas Lindeiras 
 
 
 
 
Nome do local:                             /       Ponto de avaliação:  

Número de indicadores que foram encontrados no local:  
_________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
             
            Vegetação nativa  
 
             
            Culturas temporárias (amendoim ou cana-de-açúcar)  
 
             
            Impermeabilidade do solo por vias e estradas 
 
             
            Ocorrência de vidas silvestres terrestres de pequeno a grande porte 
 
             
            Presença de espécies exóticas 
 
             
            Instalações antrópicas  
 
             
           Culturas permanentes (Citricultura ou Silvicultura) 
 
             
            Erosão 
 
             
            Resíduos sólidos 
 
             
            Ocorrência de incêndio 
 
             
            Extração de areia nas margens do rio Mogi-Guaçu  
          
 
 
 
 
 

              Soma                                 Pontuação final  
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Apêndice 2: Folha de Registro em Campo. 

 
 

Folha de Registro em Campo (E.E. Jataí) 
 
 
 

Ponto de registro: .....................................     U.C. ou Z.A: ..................................... 
 
 

Foto (nº na máquina) - Início em: ...........................   Termino: ............................. 
 
 

Coordenadas: ............................................................................................................ 
 
 

Horário de início: ................................  Horário do termino: .................................. 
 

Observações sobre os elementos e as características encontradas 
no local.  
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 

 
Ponto de registro: .....................................     U.C. ou Z.A: ..................................... 
 
 

Foto (nº na máquina) - Início em: ...........................   Termino: ............................. 
 
 

Coordenadas: ............................................................................................................ 
 
 

Horário de início: ................................  Horário do termino: .................................. 
 

Observações sobre os elementos e as características encontradas 
no local.  
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Apêndice 3: Folha de Orientação de Pontuação. 
 

Folha de Orientação para Critérios de Pontuação. 

1 - Vegetação Nativa (APP ou Reserva Legal) 

Vegetação natural e nativa 
ou pouco modificada 

Cerca de 70% de vegetação 
natural ou ligeiramente 

modificada 

Cerca de 50% de vegetação 
natural ou características de 

modificação 

Cerca de 30% de vegetação 
natural ou paisagem muito 

degradada que afeta a 
vegetação 

Pouca ou nenhuma 
vegetação natural 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
2 - Cultura Temporária (Cana-de-açúcar ou amendoim) 

Natureza com valor alto de 
preservação. Se estiver 
presente é em pequenas 

parcelas 

Alto valor natural, mas com 
leve degradação. No geral a 
pratica agrícola é menor que 

30% da paisagem 

Práticas agrícolas evidentes, 
mas com grande parcela de 

área natural no local 

Agricultura intensiva com 
uma área maior que 50% e 
baixa porcentagem de área 

natural 

Áreas naturais inexistentes 
ou muito pequenas. Cultura 

agrícola intensiva e 
dominante 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
3 - Impermeabilidade do solo por vias e estradas 

Ausência total de estradas, 
ou trilha com características 

de pouca circulação 

Sem estradas mas com 
trilhas estabelecidas 

Estrada de terra estruturada 
/ ou com trilhas que entram 
na unidade de conservação 

Estradas de terra com 
grande circulação 

Estrada de asfalto com 
grande circulação 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
4 - Ocorrência de vidas silvestres terrestres de pequeno a grande porte 

Observação visual de vida 
silvestre no ponto ou 

próximo a ele 

Rastros ou pegadas fortes  
com boa visibilidade e 

ocorrência de tocas (ex. 
Tatu) 

Rastros ou pegadas com 
média visibilidade 

Rastros ou pegadas com 
pouca visibilidade 

Pouca ou nenhuma 
ocorrência 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 
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Folha de Orientação para Critérios de Pontuação. 

5 - Presença de espécies exóticas 

Sem presença de espécies 
exóticas ou vegetação 

natural pouco modificada 

Leve presença de espécies 
exóticas e vegetação natural 

ligeiramente modificada 

Moderada presença de 
espécies exóticas mas com 

características de 
modificação 

Média presença de espécies 
exóticas com paisagem 

muito alterada  

Forte presença de espécies 
exóticas e pouca vegetação 

natural 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
6 - Instalações antrópicas (edificações, linhas de energia ou estaleiros nas margens do rio) 

Ausência total de 
instalações antrópicas entre 

a área natural 

Presença de instalações 
antrópicas de pequeno porte 

Presença de instalações 
antrópicas de moderado 

porte  

Presença de instalações 
antrópicas de médio porte  

Presença de instalações 
antrópicas de grande porte e 

em uma área extensa  

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
7 - Cultura Permanente (Citricultura ou Silvicultura) 

Área Natural preservada na 
zona lindeira 

Presença intensa de 
vegetação natural.  No geral 
a cultura é menor que 30% 

da paisagem na zona 
lindeira 

Cultura evidente, mas com 
grande parcela de 

vegetação natural no local 
do dossel perceptivo na 

zona lindeira. 

Cultura permanente 
intensiva com presença 

ocupando 50% ou mais do 
dossel perceptivo na zona 

lindeira 

Áreas naturais inexistentes 
ou muito pequenas. Cultura 

intensiva e dominante na 
zona lindeira 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
8 - Erosão 

Pouca evidência de erosão 
no solo 

Ligeira evidência de erosão 
laminar  no solo 

Evidência moderada de 
erosão por sulco no solo 

Evidência  de erosão por 
ravinas no solo 

Forte degradação do solo 
por erosão (ravinas e ou 

voçorocas) 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 
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9 - Resíduos sólidos  

Ausência total de resíduos 
sólidos 

Presença de resíduos 
sólidos em pequenas 

quantidades 

Presença de resíduos 
sólidos em moderadas 

quantidades 

Presença de resíduos 
sólidos em médias 

quantidades 

Presença de resíduos 
sólidos em grandes 

quantidades e em uma área 
extensa  

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
10 - Ocorrência de incêndio  

Sem sinal de ocorrência de 
incêndio e cobertura vegetal 

natural preservada 

Leve sinal de ocorrência de 
incêndio e cobertura vegetal 

natural em avançado 
processo regeneração 

Moderada ausência da 
cobertura vegetal natural ou 

em avançado processo 
regeneração 

Média ausência da cobertura 
vegetal natural ou em 

processo inicial de 
regeneração 

Forte e recente ocorrência 
de incêndio e ausência total 
da cobertura vegetal natural 

no solo  

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 

 
11 - Extração de areia nas margens do rio Mogi-Guaçu 

Ausência total de locais para 
a extração e 

armazenamento de areia 

Antigo local de extração e de 
armazenamento de areia em 

processo de regeneração 

Vias de terra que ligam os 
pontos de extração e de 
armazenamento de areia  

Local para o 
armazenamento de areia 

Presença de dragas para 
extração e processo de 
beneficiamento de areia 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ou 0 
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Apêndice 4: Mapa de Orientação do Relevo na Zona de Amortecimento. 
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Apêndice 5: Mapa de Declividade na Zona de Amortecimento. 
 

 
 

 


